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Esta é uma profissão? Estabelecendo critérios 
educacionais para bibliotecários jurídicos* 
Elizabeth Caulfield** 
Este artigo procura encorajar discussões que direcionarão para 
a padronização dos critérios educacionais para bibliotecários 
jurídicos. A história do debate acerca dos padrões para 
bibliotecários jurídicos é recontada; assim como é discutida a 
razão de alguns bibliotecários jurídicos historicamente possuírem 
bacharelado em Direito e propõe requisitos para uma educação 
formal para bibl iotecár ios jur ídicos, para faci l i tar a 
profissionalização da Biblioteconomia Jurídica. 
Palavras-chave: Bibliotecário jurídico - requisitos educacionais. 
Bibliotecário jurídico - grau acadêmico. 
Is This a Profession? Establishing Educational 
Criteria for Law Librarians  
This article seeks to encourage discussion that will lead to the 
standardization of educational criteria for law librarians. The 
article recounts the history of the debate about educational 
standards for law librarians, discusses why some law librarians 
historically had law degrees, and proposes formal educational 
requirements for law librarians to facilitate the professionalization 
of law librarianship.  
Keywords: Law librarian - educational standards. Law librarian - 
academic degrees. 
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Elizabeth Caulfield Esta é uma profissão?  
Estabelecendo critérios educacionais para bibliotecários jurídicos
INTRODUÇÃO 
A “[...] essência [de uma profissão] é que ela assume certas 
responsabilidades para a competência de seus membros ou a qualidade 
de suas mercadorias [...] ”. 1
No filme de 2010, O discurso do rei , o personagem Rei George VI está quase se 2
desfazendo, em função do desafio de ler um discurso sem gaguejar. Para diminuir o 
estresse ele grita “Eu não sou um rei.” Embora não possa ser tão incômodo quanto o 
problema do rei, a falta de interesse dos profissionais da Biblioteconomia Jurídica em 
estabelecer padrões educacionais para seus membros causa perplexidade. Se o rei foi 
incapaz de encontrar padrões para sua profissão, os bibliotecários jurídicos falharam 
mesmo em estabelecer critério semelhante para seu campo. Possuindo elevadas 
expectativas, como o rei, por que nós não deveríamos lamentar a falta de padrões 
educacionais formais, observando o longo e insolúvel debate histórico sobre educação, e 
concluindo, desperançadamente, que Biblioteconomia Jurídica ainda não é uma profissão? 
Apesar do debate acerca de uma educação apropriada para os bibliotecários 
jurídicos acontecer há décadas, critérios educacionais específicos ainda não foram 
estabelecidos. Assim, alguns bibliotecários jurídicos devem obter os frequentemente 
caros graus que pertencem a outros campos (o J.D.NT1 para advogados), mas sem 
que haja correspondência salarial e o status que acompanham essa credencial, 
enquanto outros encontram emprego nas mesmas bibliotecas, sem educação adicional, 
mas sem os salários e o status comparáveis. A inconsistência pode levar a fissuras 
entre colegas de trabalho, quando alguns bibliotecários são considerados qualificados 
para oportunidades profissionais e outros não. Profissionais iniciantes, que ainda 
ingressarão na área, podem não ter certeza acerca das qualificações acadêmicas que 
devem obter. Eles também podem perguntar-se se é prudente obter o bacharelado 
em Direito, se o preço é uma dívida de longo prazo do empréstimo estudantil. 
 TAWNEY, R.H. The acquisitive society, 93, 1920, apud BROCK, Christine. Law Libraries and Librarians: A Revisionist 1
History; or More Than You Ever Wanted to Know. Law Library Journal, v. 67, n. 3, p. 353-361, 1974.
 O discurso do rei. (The Weinstein Company, 2010).2
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O objetivo deste artigo é encorajar discussões que levem à padronização das 
qualificações educacionais para bibliotecários jurídicos e o estabelecimento da 
Biblioteconomia Jurídica como uma profissão distinta. A Parte I reconta a história do 
debate acerca dos padrões educacionais para bibliotecários jurídicos. A Parte II discute 
as razões pelas quais alguns bibliotecários jurídicos historicamente possuem 
bacharelados em Direito. A Parte III propõe requisitos para uma educação formal, para 
facilitar a profissionalização dos bibliotecários jurídicos. A Parte IV conclui com uma 
chamada para os bibliotecários jurídicos, para que estabeleçam critérios educacionais. 
Em todas as partes, o artigo faz referência a eventos na cultura popular, 
especificamente filmes, para prover um marco no debate acerca da educação para 
bibliotecários jurídicos.  
I EDUCAÇÃO PARA BIBLIOTECÁRIOS JURÍDICOS: A HISTÓRIA DO DEBATE 
Visões de como a profissão poderia ser  
Mais de 87 anos atrásNT2, em 1906, para ser exata, a American Association of 
Law Libraries (AALL) reuniu-se pela primeira vez. Os bibliotecários jurídicos se 
reuniram com um propósito comum: desenvolver “[...] os interesses da biblioteca 
jurídica ”. A constituição da organização declarava que “O objetivo deve ser 3
desenvolver e aumentar a utilidade e eficiência de diversas bibliotecas jurídicas ”. No 4
mesmo ano, Frank B. Gilbert, bibliotecário da New York State Library, concebeu o 
corpo de conhecimento profissional necessário para os bibliotecários jurídicos:  
Provavelmente não se deveria insistir que ele tenha a compreensão dos 
princípios legais que um advogado bem treinado possua, todavia, ele 
deveria saber como esses princípios são melhor classificados e onde 
encontrar a melhor jurisprudência para ilustrar seus recursos . 5
Na segunda reunião, em Asheville, N.C., em 1907, A.J. Small, presidente da 
Iowa State Law Library, reinvidicou pelo fim da prática de demitir bibliotecários baseado 
em favoritismos políticos. “Façam a vocação dos bibliotecários uma profissão, mais que 
 SMALL, A.J. President’s Address. Index to Legal Periodicals and Law Library Journal, v.1, n. 1, p. 4-6, 1908. p. 43
 HOUDEK, Frank G. The First Century: one hundred years of AALL History, 1906–2005, Buffalo, N.Y.: William S. Hein 4
& Co., 2008. p. 89. Ilustração 2.
 GILBERT, Frank B. Duties of the Law Librarian. American Law School Review, v. 2, p. 89, 1906.5
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uma mera ocupação ”. Ao defender o emprego baseado no mérito, ele conclamou o 6
bibliotecário para que “[...] se enquadrasse na vida profissional ”. 7
Gilson G. Glasier, bibliotecário na Wisconsin State Library, publicou um artigo na 
Law Library Journal, em 1956, resumindo os primeiros 24 anos de reuniões anuais e 
descrevendo os fundadores da AALL. Ele explicou suas visões acerca da 
profissionalização da Biblioteconomia Jurídica nos primeiros anos da Associação: “Eles 
acreditavam que o trabalho do bibliotecário jurídico deveria ser retirado da categoria de 
‘trabalho’ e das políticas e elevado à categoria de profissão ”. 8
Em seu discurso no Encontro de 1909, em Bretton Woods, N.H., Ernest A. 
Feazel, presidente da Cleveland Law Library Association, explicou porque acreditava 
que a Biblioteconomia Jurídica não era percebida pelo público como uma profissão. 
Ele citou a definição da palavra que enfatizava o conceito de conhecimento , então 9
mencionou uma anedota ilustrando a percepção do empregador de que o cargo de 
bibliotecário jurídico poderia ser preenchido simplesmente por um corpo humano . A 10
partir dessas observações, Feazel (1909) concluiu: 
[...] os próprios bibliotecários são responsáveis pelo modo como seus 
cargos são olhados e até que eles se manifestem para compreender 
suas vocações, demonstrem que possuem e que tenham obtido 
conhecimentos especiais e possam, em outros sentidos, construir essa 
definição, descritiva deles, que citei, eles não podem reclamar .  11
 SMALL, 1908, p. 4.6
 Ibid.7
 GLASIER, Gilson S. History of the American Association of Law Libraries: the founders and the early years, 1906–8
1929. Law Library Journal, v. 49, n. 2, p. 82-104, 1956. p. 13.
 FEAZEL, E.A. The Status of the Law Librarian. Law Library Journal, v. 2, n. 2, p. 21-25,1909. p. 21-22.9
 Ibid, p. 22.10
 Ibid. Ao final de 1978, Lester Asheim, professor de Biblioteconomia na Universidade da Carolina do Norte, 11
Chapel Hill, discutiu que a falta de padrões educacionais para os bibliotecários fez com que a sociedade 
acreditasse que a educação formal era desnecessária para a Biblioteconomia. “Nem o público nem o próprio 
profissional está convencido que a conquista do sucesso na Biblioteconomia deve estar baseada no conhecimento 
sistemático da teoria, que só pode ser adquirida por meio de longos períodos de estudo”. ASHEIM, Lester. 
Librarians as Professionals, Library Trends, v. 27, 1978. p. 231. Apud DONOVAN, James M. Order Matters: Typology 
of Dual-Degreed Law Librarians. Legal Reference Services Quarterly, v. 33, 2014. p. 4. 
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Deste modo, ao mesmo tempo em que a atriz Mary PickfordNT3 apareceu pela 
primeira vez em um filme mudo, o presidente da organização criada para desenvolver 
as bibliotecas jurídicas, acreditava que os bibliotecários jurídicos deveriam se distinguir 
pelos conhecimentos que possuíssem . 12
Feazel aconselhou que os bibliotecários jurídicos fossem conhecedores “da 
Ciência Jurídica, de Biblioteconomia, e de bibliografia na área do Direito”, mas ele 
expressou preocupação acerca das oportunidades de educação formal para bibliotecários 
jurídicos, cuja oferta era pequena . Como resultado, ele recomendou “investimento em 13
educação continuada ”. Os bibliotecários jurídicos da atualidade podem seguir essa 14
prescrição, como a então estudante da escola de Biblioteconomia Theodora Belniak fez, 
em 2009: “A sugestão de Feazel [...] destaca o espaço vago ansiando por um programa 
formal de educação que integre a Biblioteconomia e o Direito; e [...] sublinha a tenacidade 
e o trajeto dos bibliotecários jurídicos neste período .” 15
No encontro de 1914, em Washington, D.C., E.M.H. Fleming, de Indiana, em 
um debate acerca do treinamento para bibliotecários jurídicos, comentou que: 
Eu, pelo menos, sinto que nossa profissão não deveria ser um degrau 
para o Direito. Haverá um tempo em que nos vangloriaremos de a 
Biblioteconomia Jurídica ser uma profissão permanente . [...] “Quando eu 16
contei ao juiz de um distrito vizinho que [pagar] um bibliotecário deveria 
ser considerado um investimento, ele ficou estarrecido. Ele pensou 
apenas no tipo antigo de guardião dos livros, que apenas servia para 
manter abertas as portas da biblioteca. Acho que fomos modestos por 
tempo suficiente . 17
Avançando 15 anos, para 1930, Arthur S. McDaniel (1930, p. 68-71), da New 
York City Bar AssociationNT4, propôs que os bibliotecários jurídicos adquirissem 
 WHITFIELD, Eileen. Pickford: The Woman Who Made Hollywood. Lexington : University Press of Kentucky, 1997. p. 416.12
 FEAZEL, 1908, p. 22-23.13
 Ibid, p. 23.14
 BELNIAK, Theodora. The Law Librarian of the Twentieth and Twenty-First Centuries: a figuration in flux. Law 15
Library Journal, v. 101, n. 4, p. 427-450, 2009. p. 434, parágrafos 24 e 29.
 FLEMING, E. M. H. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Minutes of the Annual Meeting. 16
Law Library Journal, v. 7, n. 2, p. 43-44, 1914.
 Ibid, p. 44.17
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conhecimentos em “linguagens, história e Ciência Política ou governo” para estabelecer 
a Biblioteconomia Jurídica com uma “profissão erudita ”. Num mundo ideal, a 18
educação tanto em Direito quanto em Biblioteconomia:  
[...] seria excelente se a profissão de bibliotecário jurídico oferecesse um 
incentivo suficiente para que o candidato passasse quatro anos na 
universidade, mais três anos em cursos de Direito e finalmente dois anos 
numa escola de Biblioteconomia . 19
O ex-presidente, Small, naquele ano da convenção, relembrou, a primeira 
reunião da Associação, na qual os bibliotecários jurídicos se encontraram “com o 
único propósito em mente – fazer da Biblioteconomia uma profissão ao invés de 
simplesmente um emprego e a melhoria das instituições que representamos ”. Ele 20
comentou acerca do progresso da organização; que os empregos agora eram obtidos 
pelo “mérito mais que por favor político .” Numa época de poucas leis trabalhistas, 21
uma mudança desse tipo pode ter sido um grande avanço. Mas ao mesmo tempo que 
a Biblioteconomia Jurídica ganhou esse módico respeito, 20 anos se passaram e o 
diretor de filmes mudos, D.W. Griffith, fez seu primeiro filme sonoro, Abraham Lincoln . 22
Nas décadas subsequentes, a discussão sobre a profissionalização da 
Biblioteconomia Jurídica tomou a forma de debate acerca da questão se os 
bibliotecários jurídicos deveriam ter duas formações, um mestrado em 
 MCDANIEL, Arthur S. The educational and cultural background of a law librarian. Law Library Journal, v. 23, n. 2, 18
p. 68-72, 1930. p. 69-71.
 Ibid, p. 7019
 SMALL, A.J. Reflections. Law Library Journal, v. 24, n. 1, p. 12-14, 1931. p. 12.20
 Ibid.21
 DALY, John J. Griffith Has Second Great Lincoln Epic. Washington Post, Oct. 12, 1930. p. A3.22
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BiblioteconomiaNT5 e o juris doctor e se uma das formações era preferível à outra . 23
Ironicamente, uma revisão histórica das pesquisas indicam que muitos bibliotecários 
careciam de formação universitária, sem mencionar os graus mais elevados, ao longo 
do Século XX . Então, a conversa acerca da educação direcionou os líderes a 24
perceber o fato de que muitos bibliotecários jurídicos não possuíam treinamento em 
Biblioteconomia Jurídica, mas também a ponderar se essa instrução especializada 
deveria ser requerida para o emprego, adicionalmente ou como uma alternativa ao 
grau de bacharel em Direito . 25
De 1906 ao início dos anos de 1950: especificidades são deixadas para o futuro 
Ao mesmo tempo em que a AALL foi estabelecida, a New York State Library 
School, em Albany, começou a oferecer “[...] aulas sobre ‘organização e uso de 
bibliotecas jurídicas e ‘livros jurídicos para uma biblioteca popular’”, com cursos de 
Biblioteconomia jurídica começando por volta de 1910 . De 1923 a 1925 o programa 26
requereu que que os estudantes tivessem “[...] estudado Direito e que [fossem] 
familiarizados com o vocabulário jurídico .” 27
 Veja: BITNER, Harry. The Educational Background of the University’s Law Librarian. Law Library Journal, v. 40, 23
1947. BOONEY, Barbara B. The Controversy over Dual Degrees for Law Librarians. Legal Reference Services 
Quarterly, v. 11, n. 1-2. 1991. p.27. JENSEN, Mary Brandt. The Debate over Degrees and Professionalism in the 
United States. The Law Librarian v. 29, 1998. BROOKS, Serena. Educating Aspiring Law Librarians: A Student’s 
Perspective. Law Library Journal, v. 97, 2005. COHEN, Morris L. Education for Law Librarianship. Library Trends, v. 
11, 1963. COHEN, Morris L. The Education of a Law Librarian: a panel. Law Library Journal, v. 50, 1957. 
HAMBLETON, James. Does a Law Librarian Need a Law Degree? In: MERSKY, Roy M.; LEITER, Richard A. The Spirit 
of Law Librarianship: a reader. Littleton : Fred B. Rothman & Co., 1991. p.37-44. HAZELTON, Penny A. Law Libraries 
as Special Libraries: an educational model. Library Trends, v. 42, 1993. MCADAM, Judith E. The Place of Legal 
Education in Law Librarianship. Canadian Law Library, v. 21, 1966. MINEUR, B.W. Law and Librarianship. The Law 
Librarian, v. 19, 1988. OAKLEY, Robert L. Education for Law Librarianship: avoiding the trade school mentality. 
Journal of Library Administration, v. 11, n. 3-4, p.147-164,1990. PRICE, Miles O. The Law School Librarian’s 
Educational Qualifications: a statistical study. Journal of Legal Education, v. 10, 1957.
 Veja: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARY.  Proceedings of the Thirty-First Annual Meeting. Law Library 24
Journal, v. 29, 1936. BOLDEN, Connie E. Educational and Experience Backgrounds of College and University Law 
Librarians. Law Library Journal, v. 57, 1964. HAZELTON, Penny A. Education for Law Librarians. The Bookmark, 
summer, p. 278-281,1990. Disponível em: https://lib.law.washington.edu/dir/PAH/Misc/education90.pdf. 
 Veja: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARY.  Proceedings of the Thirty-First Annual Meeting. Law Library 25
Journal, v. 29, 1936. p. 199, 203–08, 215–222. FRANTZ, Laurent B. The Education of the Law Librarian. Law 
Library Journal, v. 44, 1951. p. 97. HICKS, Frederick C. The Widening Scope of Law Librarianship. Law Library 
Journal, v. 19, 1926. p. 64-67. WILLIAMSON, C.C. Plans for the Training of Law Librarians at Columbia University. 
Law Library Journal, v. 30, 1937. p. 261-263.
 COHEN, Morris L. Education for Law Librarianship. Library Trends, v. 11, 1963. p. 309.26
 Ibid.27
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Em 1926, Frederick C. Hicks, bibliotecário jurídico na Columbia University e antigo 
presidente da AALL, discursou na reunião anual da AALL em Atlantic City. Em suas 
colocações, intituladas A extensão do escopo da Biblioteconomia Jurídica, ele observou 
que os estudantes de Direito e os advogados estavam começando a introduzir questões 
relacionadas às Ciências Sociais, nas suas argumentações legais . Observando quantas 28
“especializações” estavam compreendidas na Biblioteconomia Jurídica, ele perguntou: ”[...] 
não chegou o tempo em que se deve dar uma atenção definitiva por esta Associação 
para o problema do treinamento para a Biblioteconomia Jurídica? ”.  29
Hicks notou que uma nova Escola de Biblioteconomia estava tomando forma 
na Columbia University, em combinação com a da New York State e com a escola na 
Biblioteca Pública, também em Nova Iorque . Ele dirigiu especial atenção a este 30
treinamento para bibliotecários aspirantes porque poderia se transformar em um curso 
de mestrado, demonstrando a seriedade do mundo acadêmico sobre o treinamento 
bibliotecário . Ele avisou potenciais bibliotecários jurídicos a prestarem a atenção que: 31
"muitas pessoas que agora se acham qualificadas para ingressar na carreira de 
Biblioteconomia Jurídica não seriam tecnicamente qualificadas a entrar nessa escola, 
porque ainda não possuem o bacharelado ”. Em 1929, Hicks, que havia se tornado 32
professor de Direito e bibliotecário jurídico na Yale Law School, novamente usou um 
tom muito sério na reunião anual da AALL em Washington, D.C. Ele comentou que o 
bibliotecário “[...] não deve necessariamente” ser um advogado, “[...] mas ele deve 
pelo menos ter uma ‘mente jurídica’ e independente de ter o bacharelado em Direito, 
deve estudar Direito enquanto for um bibliotecário jurídico .” 33
Nova Orleans sediou a conferência anual da AALL em 1932. Em 27 de abril, 
Rosamond Parma, presidente da AALL e bibliotecária jurídica na University of California 
em Berkeley, leu um relatório do Comitê de Educação para a Biblioteconomia Jurídica, 
que propunha que os bibliotecários jurídicos deveriam saber acerca “[...] das 
 HICKS, Frederick C. The widening scope of law librarianship. Law Library Journal, v. 19, n. 3, p. 61-66, 1926. p. 63.28
 Ibid, p. 64.29
 Ibid, p. 65.30
 Ibid, p. 65-66.31
 Ibid, p. 66.32
 HICKS, Frederick C. The educational requirements of law librarians. ABA Journal, v. 15, n. 11, p. 699-701, 1929. p. 701.33
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ferramentas e terminologias jurídicas dos advogados” e os “[...] métodos e 
equipamentos padrões ” dos bibliotecários. A proporção de cada tipo de 34
conhecimento dependeria da natureza do trabalho do bibliotecário jurídico . 35
Comitê ponderou que a quantidade ideal de educação formal versus o que 
fosse necessário para fornecer um “serviço admirável”, recomendando uma introdução 
a ambas “técnicas ”, dos advogados e dos bibliotecários. Uma introdução, obtida em 36
apenas um semestre, seria inadequada para “[...] para a maioria dos cargos .” Mas o 37
grupo deixou para os futuros membros do Comitê as especificidades de um plano 
educacional que funcionasse para cada tipo de bibliotecário jurídico .  38
Em seu relatório, o Comitê incluiu o questionário que havia sido distribuído no 
ano anterior , sobre a formação mais apropriada para bibliotecários jurídicos 39
Bibliotecários de uma variedade de ambientes jurídicos (como faculdades de Direito, 
associações de advogados e de bibliotecas de governo) concordaram que “[...] uma 
formação especializada mínima [...]” deveria ser requerida, mas não chegaram a um 
consenso sobre que tipo de formação deveria ser . 40
A Presidente Parma  mostrou-se "ansiosa" para que se estabelecessem 41
cursos de Biblioteconomia Jurídica em escolas de Biblioteconomia. 
Penso que se algum curso fosse dado em uma faculdade de 
Biblioteconomia, seria um reconhecimento claro da Biblioteconomia 
Jurídica. Como é agora, penso que a impressão popular é de que 
 AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Annual Meeting, 27, 1932. Proceedings… 1932. p. 172.34
 Ibid.35
 Ibid.36
 Ibid.37
 Ibid. Em seu relatório, o Comitê não especificou os tipos de bibliotecários jurídicos nem os postos de trabalho 38
para os quais se necessitaria de formação. Mas o Comitê distribuiu o questionário para instituições que identificou 
como bibliotecas de faculdades de Direito, bibliotecas jurídicas pertencentes ao Estado, de órgãos de classe de 
advogados, de governos locais, e de escritórios de advocacia, de modo que se pode supor que essas instituições 
correspondiam ao tipo de biblioteca jurídica que o Comitê visualizava. Ibid, p. 173.
 Ibid, p. 173-175.39
 Ibid, p. 173-174.40
 PARMA, Rosamond. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Annual Meeting, 27, 1932. 41
Proceedings… 1932. p. 175.
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qualquer pessoa que tenha sido um advogado sem sucesso ou um juiz 
que deseje se aposentar, ou alguém que tenha perdido o emprego, 
poderia muito bem preencher a vaga de bibliotecário jurídico .  42
Thomas S. Dabagh, do Bureau do Conselho Legislativo da California, observou 
que muitos bibliotecários jurídicos de sucesso não tinham qualquer treinamento formal 
especializado em Direito .  43
Ao final de 1932, William R. Roalfe, bibliotecário na Escola de Direito da Duke 
University, ministrou uma palestra intitulada Status e qualificações para bibliotecários 
jurídicos em universidades, na reunião anual da Association of American Law Schools 
(AALS). Ele iniciou com um ponto provocativo de que “[...] o bibliotecário é, ele 
mesmo, ponto crucial de todo o problema .” 44
Roalfe encorajou os bibliotecários jurídicos a alimentar a “[...] natural 
capacidade de cooperação [...]” desenvolvendo “[...] um entendimento geral inteligente 
do Direito ”. Ao final, ele disse, o trabalho profissional do bibliotecário jurídico não era 45
burocrático ”. Roalfe concluiu que os bibliotecários “[...] não poderiam ser parte 46
integrante nas organizações universitárias de Direito, a não ser que fossem tanto geral, 
quanto legalmente treinados [...]”, mas questionou se muitos bibliotecários jurídicos 
considerariam viável uma educação formal de oito anos .  47
Ao mesmo tempo em que reconhecia que alguns bibliotecários jurídicos, com 
pouca educação formal, proviam “serviços de primeira classe”, Roalfe afirmava que, 
em média, uma pessoa com credenciais acadêmicas usualmente realiza melhor um 
trabalho em qualquer profissão que requeira “[...] conhecimentos especializados e 
talentos .” Em sua visão, a AALL “[...] deve, cedo ou tarde, arcar [...]” com o 48
 Ibid, p. 42
 DABAGH, Thomas S. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Annual Meeting, 27, 1932. 43
Proceedings… 1932. 
 ROALFE, William R. Status and qualifications of law school librarians. American Law School Review, v. 8, n. 5, p. 44
398-403, 1936. p. 398.
 Ibid, p. 399.45
 Ibid.46
 Ibid, p. 399, 401.47
 Ibid, p. 401.48
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“problema” da falta de padrões educacionais para os bibliotecários jurídicos . Para o 49
presente, um conjunto de qualificações formais, ainda que “[...] ligeiramente mais 
modesta e ainda satisfatória”, poderia ser estabelecida, com “[...] um padrão ideal [...]” 
proposto para o futuro . Quaisquer propostas que organizações como a AALL e a 50
American Association of Law Schools endossassem, suas ideias requereriam revisão. 
“Pouco ou nada pode ser obtido ao forçar altos padrões tanto por pessoas quanto por 
instituições relutantes”, ele disse .  51
Três anos depois, o Dr. Arthur S. Beardsley, bibliotecário jurídico na University 
of Washington, enviou o relatório para o Comitê para a Educação para a 
Biblioteconomia Jurídica, na reunião anual da AALL, em Denver. Ele também aproveitou 
a oportunidade para oferecer sua própria avaliação da situação. “É minha visão 
pessoal que (1) treinamento em Direito (evidenciado por um grau em Direito) é 
essencial e indispensável, e (2) que um treinamento geral em Biblioteconomia é 
desejável apesar de talvez não indispensável .” Ele perguntou, a AALL não deveria 52
endossar princípios similares ? 53
O Comitê concordou com a necessidade de direcionar a questão da 
educação, mas discordou de priorizar o conhecimento em Direito ou em 
Biblioteconomia . Beardsley encerrou seus comentários enfatizando a necessidade de 54
ambos os tipos: 
[...] Embora não possamos, no momento, insistir que nossos empregados 
sejam completamente treinados em Direito ou em Biblioteconomia ou em 
ambos, é desejável que num momento futuro, provavelmente, se 
estabeleça um certo padrão de treinamento para aqueles que venham a 
exercer a profissão de bibliotecário jurídico. [...] para o futuro, o Comitê 
 Ibid, p. 402.49
 Ibid, p. 401.50
 Ibid, p. 402.51
 BEARDSLEY, Arthur S. [Remarks]. AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Annual Meeting, 30, 1935. 52
Proceedings… 1935. p. 223.
 Ibid.53
 Ibid, p. 226.54
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acredita que a educação em Direito é de importância primária e o 
treinamento em Biblioteconomia de importância secundária . 55
Após intensos debates acerca de adotar ou não o relatório, os membros 
concordaram que o Comitê Executivo deveria seletivamente implementar suas 
recomendações .  56
Em março de 1936, o Bulletin of the American Library Association (ALA), 
publicou o artigo de Beardsley Educação para a Biblioteconomia Jurídica. Apesar de 
escrito para uma audiência geral, ele alertava os bibliotecários jurídicos para uma crise, 
enfatizando seu progresso irrisório em estabelecer suas próprias credenciais 
acadêmicas . Tendo em vista o sucesso dos bibliotecários não especializados em 57
criar “padrões educacionais” para exercer a profissão e “padronizando” a educação 
que os estudantes recebiam nas escolas de Biblioteconomia, a Biblioteconomia 
Jurídica ficou para trás . 58
[...] Os bibliotecários jurídicos, apesar de reunidos em uma organização 
nacional em 1906, tiveram pouco progresso em obter um padrão de 
serviços profissionais com aceitação nacional, observou Beardsley .  59
Essa ausência de progresso pode ter sido explicada em parte pela má vontade 
dos bibliotecários jurídicos em renunciar ao controle para a organização . “De fato 60
eles nunca empoderaram esta associação [a American Association of Law Libraries] 
para que ela pudesse definir estes padrões, apesar de por 30 anos a Associação ter 
se reunido para discutir assuntos de importância para a Biblioteconomia .” A falta de 61
padrões de educação formal e de treinamento para os bibliotecários jurídicos era 
 Ibid, p. 229.55
 Ibid, p. 232.56
 BEARDSLEY, Arthur S. Education for law librarianship. Bulletin of American Library Association, v. 30, p. 169, 1936.57
 Ibid, p. 168-169. Aparentemente havia um conflito entre as visões de Beardsley e de Asheim em 58
relação a quanto a Biblioteconomia não especializada como profissão havia progredido no 
estabelecimento de credenciais educacionais para a profissão entre o início e a metade do Século XX. 
Veja a Opinião de Asheim na nota 11. 
 Ibid, p. 169.59
 Ibid.60
 Ibid.61
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“apatia profissional ”. Como prova do longo caminho percorrido pelos bibliotecários 62
jurídicos rumo à terra prometida dos padrões educacionais, ele citou a proposta de 
currículo para o treinamento desses profissionais, que tinha sido promovido nos anos 
1910 e 1926, respectivamente  por F.D. Colson e por Hicks. 63
Foi apropriado que Beardsley escrevesse seu artigo para uma publicação da 
ALA, no qual concluiu demandando à organização por sua “cooperação” e 
“assistência” para tirar “os bibliotecários jurídicos das dificuldades” em que eles tinham 
caído . Se somente a ALA devesse apoiar estes bibliotecários especializados, ele 64
falou, “[...] [toda] a profissão bibliotecária [estaria] em melhor posição com relação à 
estima do público .” 65
Na Reunião Anual da AALL de 1936, o Comitê de Educação para a 
Biblioteconomia Jurídica apresentou o relatório de sua pesquisa sobre educação para 
bibliotecários jurídicos. Novamente, Beardsley, resumiu o relatório que descrevia os 
obstáculos no estabelecimento de um programa educacional para os bibliotecários 
jurídicos. Ele encontrou “[...] uma má vontade de assumir responsabilidade em prover 
treinamento profissional e uma indiferença em relação às oportunidades que esse tipo 
de programa poderia trazer .” A AALL “aceitou a responsabilidade” de prover um 66
programa educacional para os bibliotecários jurídicos e desejava seguir adiante . Era 67
tempo de os bibliotecários jurídicos apoiarem o programa de forma integral ou 
pararem de estudar a questão, o Comitê declarou . 68
A pesquisa mediu o interesse em educação para bibliotecários jurídicos, 351 
dos que responderam (40% de taxa de resposta) eram de instituições com 10 mil ou 
 Ibid, p. 17062
 Ibid, p. 176-177.63
 Ibid, p. 177.64
 Ibid.65
 AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARY. Proceedings of the Thirty-First Annual Meeting. Law Library Journal, 66
v. 29, 1936. p. 200.
 Ibid.67
 Ibid.68
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mais volumes nos Estados Unidos . Dos respondentes, somente 5% tinham tanto o 69
grau em Biblioteconomia quanto em Direito . Além do mais, o Comitê relatou, somente 70
14% tinham se graduado em escolas de Direito e 16% em um “curso de 
Biblioteconomia”; 43% não tinham nenhum treinamento na área jurídica e 48% não 
possuíam treinamento em Biblioteconomia .  71
O Comitê analisou os resultados da seguinte forma: 
Bibliotecários jurídicos estão inseridos no atendimento a uma categoria 
profissional e parece que o seu treinamento deveria pelo menos ser 
comparável ou equivalente ao da categoria à qual servem [...] Claramente 
algum conhecimento na área jurídica é desejável se o bibliotecário deve 
interpretar com sucesso a literatura jurídica que abarca de uma forma tão 
ampla o estudo e uso de códigos, jurisprudência, digestNT6, livros 
doutrinários, enciclopédias e periódicos . 72
O Comitê concluiu que os bibliotecários jurídicos deveriam aprender acerca de 
Biblioteconomia, de ciências jurídicas e de “ciências sociais e humanidades .” 73
Beardsley anunciou que a Columbia University ofereceria um curso de 
informação jurídica, a partir de uma demanda da AALL . Subsequentemente, os 74
membros votaram para “endossar [...] um programa de formação profissional em 
algumas escolas sobre serviços bibliotecários” e “para estabelecer um curso 
[educacional] em conexão com o encontro do ano seguinte .” 75
 O Comitê, em 1936, não especificou as qualificações que as pessoas deveriam possuir para serem denominadas 69
de bibliotecários jurídicos, mas o questionário indica que o Comitê identificou bibliotecários e auxiliares de biblioteca 
excluindo outros trabalhadores burocráticos nesta categoria. O questionário foi projetado parcialmente para obter 
informação acerca da educação dos “profissionais de tempo integral” do staff da biblioteca jurídica e 
especificamente declarou que esse número deveria incluir bibliotecários “mas não os burocratas”. Ibid, p. 202, 
213-214.
 Ibid, p. 202.70
 Ibid.71
 Ibid, p. 210.72
 Ibid, p. 211.73
 Ibid, p. 214.74
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Em 1937, a Columbia University School of Library Service começou a oferecer 
um curso de informação jurídica em verões alternados, um programa que continuou 
até 1961 . O anúncio do novo curso em Biblioteconomia Jurídica, no Law Library 76
Journal, dizia [que] “Esta é a primeira vez que uma escola de Biblioteconomia 
credenciada considerou possível avançar um passo no que em sido proposto por 
líderes dos bibliotecários jurídicos e por outros, preocupados em aumentar os padrões 
da Biblioteconomia Jurídica .” 77
O Reitor da School of Library Service, C.C. Williamson, notou que como a 
Escola possuía “alto padrão acadêmico para admissão nos cursos [...]”, normalmente a 
maioria dos bibliotecários não seria aceita para assistir as aulas . (Presumivelmente, 78
eles não se qualificariam porque não possuíam um grau de bacharelado). Mais como 
o curso era em um único programa de verão, a Escola poderia ser mais flexível em 
seus padrões de admissão e não requereriam um conhecimento anterior em Direito . 79
Além de fazer o anúncio aos participantes da reunião anual da AALL em Nova Iorque, 
Williamson ressaltou que: 
[...] não ficaria surpreso se os bibliotecários jurídicos de sucesso do 
futuro tivessem em grande parte origem no grupo de homens e mulheres 
que tivessem treinamento universitário, formação em Direito e um curso 
de um ano em escolas de Biblioteconomia, incluindo informação jurídica, 
seguida pelo estágio em alguma excelente biblioteca jurídica . 80
A AALL e a Comissão de Educação para Biblioteconomia da ALA também se 
encontraram em Nova Iorque, em 1937, o ano em que Walt Disney apresentou ao 
mundo o “filme de animação de longa-metragem” em tecnicolor, Branca de Neve e os 
 COHEN, Morris L. Education for Law Librarianship. Library Trends, v. 11, p. 309, 1963.76
 Columbia University School of Library Service oferece um Curso de verão de Biblioteconomia Jurídica, 77
Law Library Journal, v. 30, p. 29, 1937. Apesar de a New York State Library School conduzir estudos de 
Biblioteconomia Jurídica desde 1906, essas atividades podem não ter sido consideradas como parte 
oficial do currículo. 
 WILLIAMSON, C.C. Plans for the training of law librarians at Columbia University. Law Library Journal, v. 30, n. 3, p. 78
261-264, 1937. p. 263.
 Ibid. Veja também COHEN, Morris L. Education for Law Librarianship. Library Trends, v. 11, 1963. p. 310.79
 Ibid, p. 264.80
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Sete Anões . Os Anais revelaram a proeminência da ideia de que os bibliotecários 81
jurídicos necessitavam tanto o grau em Direito quanto o de Biblioteconomia e que 
somente um ano na escola de Biblioteconomia era um treinamento inadequado . Os 82
participantes entenderam, no entanto, que nove anos de educação superior era 
provavelmente dispendioso para muitos potenciais bibliotecários jurídicos . 83
Em 1937, em sua reunião anual em Chicago, a AALS emendou o Artigo 6 do 
Regulamento da Associação para estabelecer que a partir de 1º de setembro de 1940, 
as bibliotecas membro deveriam “[...] ter bibliotecários qualificados, cujas principais 
atividades fossem devotadas ao desenvolvimento e manutenção de um serviço efetivo 
de biblioteca .” O Comitê Executivo ponderou qual seria o significado de “bibliotecário 84
qualificado ”. A ausência de clareza foi refletida nos comentários de Herschel W. 85
Arant, Reitor da Ohio State University Moritz College of Law: 
Eu não sei o que [bibliotecário qualificado] significa mais do que vocês, 
mas a intenção é prover serviços bibliotecários, claro... Não penso que o 
Comitê diria que isso significa uma pessoa que tivesse curso formal em 
Biblioteconomia ou tivesse experiência. Não penso que seria requerido 
que a pessoa deveria ter estudado Direito, mas que ela soubesse alguma 
coisa sobre as necessidades de uma biblioteca, eu acho, e que ela 
devotasse a maior parte de seu tempo à biblioteca. Não posso ser mais 
definitivo que isso . 86
 KARNEY, Robyn (ed.). Chronicle of the cinema: 100 years of the movies. London : DK Publishin, 1995.81
 VERNON, Margaret E. Proceedings of the Joint meeting of the American Association of Law Libraries and the 82
Board of Education for Librarianship of the American Library Association. Law Library Journal, v. 30, n. 3, p. 
514-516, 1937. p. 515.
 Ibid.83
 BADE, Edward S. Quo Vadimus? Journal of Legal Education, v. 2, n. 1, p. 41-52, 1949-1950. p. 41. Veja também: 84
AMERICAN ASSOCIATION OF LAW SCHOOLS. Proceedings of the Thirty-Fifth Annual Meeting, Proposed Amendments 
Recommended by Executive Committee 1937, and Articles of Association, 1937. In: HANDBOOK of the Association of 
American Law School, 1937. p. 38, 51–52, 224, 370 
 AMERICAN ASSOCIATION OF LAW SCHOOLS. Proceedings of the Thirty-Fifth Annual Meeting, Proposed 85
Amendments Recommended by Executive Committee 1937, and Articles of Association, 1937. In: HANDBOOK of the 
Association of American Law School, 1937. p. 41.
 ARANT, Herschel W. [Remarks]. AMERICAN ASSOCIATION OF LAW SCHOOLS. Proceedings of the 86
Thirty-Fifth Annual Meeting, Proposed Amendments Recommended by Executive Committee 1937, and 
Articles of Association, 1937. In: HANDBOOK of the Association of American Law School, 1937.
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Os Anais da AALS não indicam se a qualidade da biblioteca jurídica sob o 
comentário de Arant refletiu sua atitude indiferente sobre a educação de seu 
administrador. Por outro lado, Malcolm R. Doubles, Reitor da University of Richmond 
School of Law, concordou que “[...] é bastante indefinido o que se constitui um 
bibliotecário qualificado .” 87
Em contraste aos perplexos reitores, na Reunião Anual de 1939 em São Francisco, 
o Comitê da AALL, em cooperação com a AALS considerou possível definir que o 
“bibliotecário jurídico qualificado que atua em escola de Direito”, como “[...] aquele cujos 
principais interesses e todo o tempo e atividades, na medida do possível, são devotadas à 
biblioteca .” O Comitê também delineou requisitos para os bibliotecários jurídicos, apesar 88
de eles não terem intenção de que fossem aplicados universalmente . 89
O Comitê concordou que apesar da experiência, postulantes a cargos de 
“gestão ou de chefias” deveriam ter uma educação universitária e algum tipo de 
formação em Biblioteconomia . Alguém sem experiência em uma biblioteca jurídica 90
deveria passar por um ano de treinamento nos fundamentos do Direito e em 
bibliografia jurídica . Um profissional com dois anos de experiência em bibliotecas 91
jurídicas necessitaria somente treinamento em bibliografia jurídica, que poderia ser 
completada em um verão . Aparentemente, o Comitê acreditava que era possível para 92
o bibliotecário jurídico com dois anos de experiência que não tivesse educação formal 
em Direito, ter tanto conhecimento em “fundamentos do Direito” como o novo 
bibliotecário jurídico que tivesse se submetido à educação formal por um ano. Essa 
estranha maneira de preparar os bibliotecários jurídicos para sua vida profissional 
 DOUBLES, Malcolm R. [Remarks]. AMERICAN ASSOCIATION OF LAW SCHOOLS. Proceedings of the Thirty-Fifth 87
Annual Meeting, Proposed Amendments Recommended by Executive Committee 1937, and Articles of Association, 
1937. In: HANDBOOK of the Association of American Law School, 1937. Para ideias mais definitivas sobre o trabalho 
de bibliotecários jurídicos universitários ser devotado primeiramente à biblioteca jurídica, veja os comentários de 
Frederick C. Hicks em ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOLS. Annual Meeting, 34, 1936. Proceedings of the 
Round Table on Library Problems. Law Library Journal, v. 30, 1937, p. 20–21.
 ELLIOTT, Lucile. Report of the Committee on Cooperation with the Association of American Law Schools. Law 88
Library Journal, v. 32, n. 5, p. 365-368, 1939. p. 365.
 Ibid, p. 365-366.89
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 Ibid, p. 365.91
 Ibid, p. 366.92
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parece inevitável, considerando a ampla variação de antecedentes de formação que os 
bibliotecários jurídicos possuíam naquela época . 93
Os membros manifestaram preocupação com as recomendações que 
aumentariam a sobrecarga na educação . Beardsley reforçou, “Nós devemos 94
esclarecer aqueles que se opõem ao aumento dos padrões .” Laurie H. Riggs, 95
bibliotecário da Library Company, da Ordem dos Advogados de Baltimore, concordou 
que “[...] há intensa oposição a este relatório por parte de alguns membros .” Além 96
disso, os membros ponderavam se pequenas bibliotecas jurídicas poderiam ser 
capazes de manter um bibliotecário jurídico com elevadas credenciais educacionais . 97
Surpreendentemente, a AALS não tinha um conjunto de critérios de formação para os 
professores de escolas de Direito; a organização aprovaria recomendações mais 
ambiciosas para bibliotecários jurídicos? . William B. Stern, da Los Angeles County 98
Law Library, expressou preocupação sobre a ênfase do Comitê em adquirir formação 
superior mais que com conhecimento do assunto . Ele questionou se a profissão de 99
bibliotecário jurídico desejava se transformar numa “loja fechada ”. 100
 Observando um programa de formação para bibliotecários jurídicos em 1936, o Comitê para 93
Educação em Biblioteconomia Jurídica da AALL reconheceu este desafio. “[...] Certas dificuldades são 
inerentes em qualquer plano de treinamento profissional para uma classe tão dispersa e com formações 
tão variadas, como os bibliotecários jurídicos.” AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARY.  Proceedings of 
the Thirty-First Annual Meeting. Law Library Journal, v. 29, 1936. p. 200.
 Ibid, p. 371-372.94
 BEARDSLEY, Arthur S. [Remarks]. AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARY.  Proceedings of the Thirty-95
First Annual Meeting. Law Library Journal, v. 29, 1936. p. 372.
 RIGGS, Laurie H. [Remarks]. AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARY.  Proceedings of the Thirty-First 96
Annual Meeting. Law Library Journal, v. 29, 1936. p. 372.
 MORRISON, Alfred A. [Remarks]. AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARY.  Proceedings of the Thirty-First 97
Annual Meeting. Law Library Journal, v. 29, 1936. p. 372.
 Ibid. Veja também comentários da bibliotecária jurídica da George Washington University, Helen 98
Newman, de que somente 10 membros da AALS requereram educação superior para postulantes de 
escolas de Direito. Ibid, p. 373-74.
 STERN William B. [Remarks]. AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARY.  Proceedings of the Thirty-First 99
Annual Meeting. Law Library Journal, v. 29, 1936. p. 368-370.
 Ibid, 369. Loja fechada é definida como “[...] uma loja na qual o empregador, por acordo com o 100
sindicato, emprega somente profissionais sindicalizados.” BLACK'S Law Dictionary. 9.ed. 2009. p. 1504.
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Mas houve também um empurrão para votar as recomendações, como se elas 
representassem um conjunto “mínimo” necessário de credenciais e seriam aplicadas 
somente aos bibliotecários jurídicos atuantes em universidades . Na opinião de 101
Dabagh, “No futuro não poderemos deixar que assuntos de qualificação permaneçam 
em bases vagas de personalidade. Deve haver um mínimo arbitrado .” Ao final, os 102
membros da AALL enviaram o relatório do Comitê de qualificações sobre o 
bibliotecário jurídico universitário para o Comitê Executivo para estudo posterior . 103
Também em 1939, o ano em que o filme E o vento levou introduziu uma leve 
irreverência para a plateia estadunidense , Beardsley inaugurou o programa de 104
Biblioteconomia Jurídica na University of Washington . A admissão requeria um grau 105
em Direito . Graduados obtinham um B.A.NT7 em Biblioteconomia Jurídica até 1953, 106
quando o programa começou a conceder o grau de mestre . 107
Em 1946, a AALS novamente emendou seu Regulamento visando as 
bibliotecas, requerendo que cada membro que tivesse formação superior em 
Biblioteconomia, que fosse empregado por tempo integral . Mas dois anos depois, os 108
graduados ainda perguntavam se os bibliotecários jurídicos com formação universitária 
 DABAGH,  Thomas S. [Remarks]. AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARY.  Proceedings of the Thirty-101
First Annual Meeting. Law Library Journal, v. 29, 1936. p. 372.
 Ibid, p. 373.102
 Ibid, p. 374.103
 BELL, Nelson B. Cinema’s Production Code Begins to Meet a Trend = O código de produção de filmes começa 104
a encontrar uma tendência. Washington Post, May 26, 1940. p. L3.
 COHEN, Morris L. Education for Law Librarianship. Library Trends, v. 11, p. 310, 1963.105
 Ibid. Veja também: GALLAGHER Marian G. The law librarianship course at the University of 106
Washington. Journal of Legal Education, v. 5, 1952-1953. p. 538. Wilkins, no texto disponível no site, 
descreve a história do programa, indica que alguns estudantes tinham graus LL.B. Ver: WILKINS, Betty. 
Law Librarianship Program : University of Washington. Jun. 1985. Revisado em abr. 1991. Disponível em: 
http://lib.law.washington.edu/lawlibrarianship/hiOverview.asp. O dicionário Black’s Law descreve o LL.B. 
como “Bacharelado em Direito”. O LL.B. era “[...] no início o bacharelado em Direito ordinariamente 
conferido pela American law schools.” BLACK’s Law Dictionary. 9ed. 2009. p.1019. 
 WILKINS, Betty. Law Librarianship Program : University of Washington. Jun. 1985. Revisado em abr. 1991. 107
Disponível em: http://lib.law.washington.edu/lawlibrarianship/hiOverview.asp.
 ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Amendments to the Articles of Association and Articles of 108
Association. In: HANDBOOK of the Association of American Law School, 1946. p. 162, 171.
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eram “[...] meros guardas, vigias, guardadores de livros, ou [...] os líderes de uma 
parte essencial do aparato instrucional da universidade .” 109
Em seu artigo, O bibliotecário da Escola de Direito, Miles O. Price, bibliotecário na 
Columbia University School of Law, respondeu que os bibliotecários jurídicos formados 
seguramente eram o último tipo . Price mostrou a importância do bibliotecário jurídico 110
universitário para o professor e para a escola de Direito, de forma geral : 111
O estudo do Direito no nível oferecido pelas escolas da Association of 
American Law Schools é um conteúdo complexo de princípios legais, 
Economia, Ciência Política, Sociologia e Criminologia e, do mesmo modo 
que o assunto do ensino e da pesquisa expandiu-se muito além das 
fronteiras anteriores, assim ocorreu com as antigas estreitas categorias da 
literatura jurídica. É, então, praticamente impossível ao professor de Direito, 
na maioria dos assuntos hoje, manter-se atualizado com o material – 
jurídico, temas afins, e não jurídico – requerido em sua especialidade, sem 
a assistência de uma pessoa competente e treinada, interessada nesse tipo 
de coisa, que irá coletar e trazer ao seu conhecimento .  112
Essa pessoa é ou deveria ser o bibliotecário jurídico, com conhecimento geral, 
técnico e jurídico, apto a apreciar a amplitude dos problemas envolvidos, que saiba 
como apresentar e usar o material, uma vez que ele esteja nas estantes da biblioteca. 
Em seu triplo papel de bibliotecário de referência, administrador e professor ele pode 
ser de imensa ajuda para a faculdade e para os estudantes.  
Devido ao valor que os bibliotecários jurídicos poderiam trazer para as 
faculdades de Direito, Price observou que os reitores “típicos” agora requerem que os 
bibliotecários possuam oito anos de educação formal . Ele se deu conta de que esta 113
demanda por um padrão de educação levaria à uma carreira recompensadora para 
 JAMES, Eldon R. Law librarians in the survey of the legal profession. Law Library Journal, v. 41, n. 2, p. 109
104-134, 1948. p. 106-107.
 PRICE, Miles O. The law school librarian. Journal of Legal Education, v. 1, n.2, p. 268-272, 1948. p. 268.110
 Ibid.111
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atrair candidatos para o campo . Um salário respeitável era parte do atrativo e a 114
situação dos salários para bibliotecários jurídicos formados o alarmou . Os 115
bibliotecários jurídicos universitários também perdiam as regalias de professores de 
Direito: um pagamento maior por um contrato menor, pagamento extra por ensinar nos 
verões e tempo para trabalhos acadêmicos . 116
Em 1950, as propostas de mudanças nos padrões para as bibliotecas 
membros referiam-se a padrões para bibliotecários de escolas de Direito. O Subcomitê 
de Padrões de Bibliotecas da AALS recomendou que o bibliotecário jurídico formado: 
[...] possuísse as qualificações e fossem membros da faculdade de 
Direito, independentemente de a biblioteca ser administrada como parte 
da escola de Direito ou como uma unidade das bibliotecas da 
universidade. Desse modo, ele deve ter um conhecimento forte dos 
problemas práticos de uma biblioteca de escola de Direito ou 
conhecimento jurídico, preferencialmente ambos . 117
Um comitê especial para Revisão dos Padrões de Bibliotecas atualizou o 
relatório do Subcomitê e apresentou suas propostas para a AALS na reunião anual de 
1952 . O Comitê recomendou que os bibliotecários fizessem parte do corpo docente 118
da faculdade, mas propuseram que essa política fosse opcional de forma que as 
escolas não violariam os padrões da Associação, se os seus bibliotecários não 
tivessem este status . A redação apontando preferencialmente para ambos 119
permaneceu: tanto o conhecimento prático adquirido em “biblioteca de faculdade de 
Direito”, quanto o conhecimento formal, por meio da “formação jurídica” . As escolas 120
membros votaram para aprovar esta revisão dos padrões ao final do ano de 1952 . 121
 Ibid.114
 Ibid.115
 Ibid.116
 BOYER, Benjamin F. Revised Law Library Standards: A proposed draft with comments. Journal of Legal Education, 117
v. 3, n. 2, p. 174-191, 1950. p. 179.
 ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Proceedings of the Annual Meeting of the Association, 1952. 118
Proceedings. 1952. p. 40.
 Ibid, p. 141.119
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Então, décadas na vida da AALL, acadêmicos de dentro e de fora da Organização 
lutaram pela criação de padrões educacionais para bibliotecários jurídicos. Mas nenhuma 
defesa avançou a ponto de fazer parte dos requisitos dos estados-membros. 
O ano de 1953: uma proposta nasce morta  122
Em 1953, a Twentieth Century Fox Film Corporation apresentou o primeiro filme 
em tela plana, feito em CinemaScope, o drama religioso O Manto Sagrado . Aquele 123
ano trouxe avanços de outra natureza para os bibliotecários jurídicos dos Estados 
Unidos. Lester Asheim, reitor da University of Chicago Graduate Library School, 
ofereceu “Uma proposta de programa de preparação para a Biblioteconomia Jurídica”, 
no 2º Workshop sobre Problemas das Bibliotecas Jurídicas, da Chicago Association of 
Law Libraries . Ele sugeriu: 124
[...] três anos de curso básico geral seguido por um ano de treinamento 
geral em Biblioteconomia, então um ano de um curso regular de Direito, 
com um ano adicional de um misto de cursos curtos tanto de 
Biblioteconomia quanto de Direito . 125
A teoria de Asheim “[...] que um bibliotecário jurídico é primeiramente um 
bibliotecário, não um advogado  [...]” foi notável porque formalmente impôs as bases 126
dos critérios educacionais para os bibliotecários jurídicos e porque sua sugestão de 
que os bibliotecários jurídicos poderiam ter sucesso com formação menor que a dupla 
graduação a tornou vulnerável ao ataque. 
Asheim apontou a preferência histórica para a formação juris doctor (J.D.) para 
os bibliotecários jurídicos, notando a “rancorosa” aceitação de formação em 
 COHEN, Morris L. Education for Law Librarianship. Library Trends, v. 11, p. 310, 1963. p. 309.122
 6.500 pessoas assistem o lançamento do CinemaScope, novo formato de filmes, em O Manto 123
Sagrado, N.Y. Times, Sept. 17, 1953. p. 1.
 Schwerin, Kurt. Second Workshop on Law Library Problems [Comments]. Law Library Journal, v. 47, n. 1, 41-42, 124
1954. p. 41.
 BURTON, Riley Paul. Proceedings, Second Workshop on Law Library Problems, October 23-24, 1953. Chicago: 125
Chicago Association of Law Libraries, 1954. pp. iv, 85. $2,00. Book Notes. Law Library Journal, v. 47, n. 3, p. 263, 1954.
 ASHEIM, Lester. A proposed program of preparation for law librarianship. In: Workshop on Law Library Problems, 126
2., 1954. Proceedings, 1954. Chicago: Chicago Association of Law Library, 1954, p. 37.
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 4, n. 2, p. 73-139, jul./dez. 2017 !94
Elizabeth Caulfield Esta é uma profissão?  
Estabelecendo critérios educacionais para bibliotecários jurídicos
Biblioteconomia pela AALL, em 1935 . Ele acreditava que para prover bom serviço, 127
os bibliotecários jurídicos precisavam entender os problemas e a forma de pensar dos 
advogados e dos estudantes de Direito . Mas um grau em Direito, no entanto, 128
parecia desnecessário a ele . 129
Este tipo de entendimento pode melhor ser obtido frequentando a faculdade de 
Direito e sendo introduzido aos assuntos jurídicos – na verdade pode ser obtido 
somente dessa forma. Mas eu não vejo necessidade de que os bibliotecários jurídicos 
cursem todo o programa de Direito . 130
Organização de materiais, desenvolvimento de coleções em áreas afins e 
“cooperação entre bibliotecas” requerem um bibliotecário, “[...] não um advogado 
deixado perdido em uma sala denominada de biblioteca .” 131
Asheim acreditava que sob essa proposta, o status não escaparia do 
bibliotecário jurídico . 132
Acredito que [advogados] reconhecerão a virtude do conhecimento em 
outros campos e que terão respeito por uma pessoa que demonstra sua 
habilidade em outros campos além do Direito .  133
[…]  
Ele será um especialista em documentação jurídica, em bases igualitárias 
de escolaridade e formação acadêmica com os graduados em Direito, 
em programas os quais eles compartilharam em parte .  134
 Ibid.127
 Ibid, p. 38.128
 Ibid.129
 Ibid.130
 Ibid, p. 39.131
 Ibid, p. 41.132
 Ibid.133
 Ibid. Kristen M. Hallows e Christine Bowersox (2014, p. 13) apontaram que a proposta de Asheim permitiria que 134
os bibliotecários jurídicos desenvolvessem um conjunto de competências em informação, cujo conhecimento 
possibilitaria localizar informação naqueles assuntos. HALLOWS, Kristen M.; BOWERSOX, Christine. Dialectic of 
transformation: the shaping of a name. AALL Spectrum, v. 18, n. 1, p. 11-14, Apr. 2014. 
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Riley Paul Burton, bibliotecário jurídico na University of Southern California, 
considerou que Asheim era “corajoso” em submeter sua ideia “[...] para uma 
sanguinária audiência de bibliotecários jurídicos com conhecimento prático”, que 
respondeu com “comentários mordazes, francos e espirituosos .” 135
Bernita J. Davies, bibliotecária jurídica na University of Illinois, reconheceu que a 
proposta de Asheim aumentaria o nível de educação requerido de bibliotecários jurídicos . 136
[...] mesmo que concordemos com a premissa do Reitor Asheim que 
nosso trabalho é primeiramente de bibliotecário do que de advogado, 
isso significa que só precisamos de treinamento parcial? Há alguma 
razão para acreditar, como muitos o fazem, que o bibliotecário jurídico 
deveria ser um advogado?   137
Em sua visão, um ano em escola de Direito era inadequado para aprender 
como analisar problemas jurídicos ou ser eficiente em localizar jurisprudência, 
competências que os bibliotecários jurídicos precisavam para auxiliar seus usuários . 138
Em termos de seleção de materiais em campos afins, “conhecimento bibliográfico” não 
era suficiente . Os bibliotecários jurídicos devem saber quais fontes “[...] serão 139
pertinentes para responder necessidades de advogados e estudantes de Direito; e 
saber o que é requerido para um minucioso conhecimento de Direito assim como de 
aspectos bibliográficos dos assuntos .” 140
Davies observou maré contrária à visão de Asheim, especificamente as 
indicações do Committee on PlacementNT8 da AALL, dos reitores das faculdades de 
Direito e da AALS pela preferência por bibliotecário jurídicos com grau em Direito . 141
 BURTON, Riley Paul. Proceedings, Second Workshop on Law Library Problems, October 23-24, 1953. Chicago: 135
Chicago Association of Law Libraries, 1954. pp. iv, 85. $2,00. Book Notes. Law Library Journal, v. 47, n. 3, p. 263, 1954.
 DAVIES, Bernita J. Comments on Dean Asheim’s Proposed Program of Preparation for Law Librarianship. In: 136
Workshop on Law Library Problems, 2., 1954. Proceedings, 1954. Chicago : Chicago Association of Law Library, 
1954. p. 45.
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Ela argumentou que a credencial trouxe não somente conhecimento e respeito, mas 
também “[...] um sentimento de unidade entre os membros da profissão jurídica que é 
difícil para aqueles que não tenham experimentado isso para entender .” 142
Asheim perguntou, ao final de sua apresentação, “O que está errado com este 
programa ?” Davies respondeu, “Nada, da forma como está apresentada. Espero que 143
se realize. Se os envolvidos gostarem de estudar Direito tanto quanto eu, eles não vão 
parar em um ano .” 144
Asheim tinha argumentado que o bibliotecário jurídico deveria ser um 
bibliotecário e não um advogado, mas Marian Gould Gallagher, professora associada e 
bibliotecária jurídica na University of Washington, teve um posicionamento diferente. Seu 
programa de Biblioteconomia Jurídica na universidade começava com a premissa “[...] 
que o melhor bibliotecário jurídico é um advogado que tenha adquirido as técnicas da 
Biblioteconomia .” Ela discordava da crença de Asheim que aprender como 145
classificar materiais mais cursar um ano de Direito seria suficiente para entender como 
catalogar “[...] todo o campo do Direito  […]”. Mesmo com treinamento em 146
Biblioteconomia, os bibliotecários jurídicos não estariam equipados “[...] para antecipar 
de forma inteligente as necessidades de literatura jurídica em todos os assuntos do 
Direito e para selecionar materiais para a satisfação daqueles que podem entender e 
podem usá-los .” 147
Gallagher foi mais mordaz quando analisou como Asheim poderia ter chegado 
às suas conclusões: 
 Ibid, p. 48.142
 ASHEIM, Lester. A proposed program of preparation for law librarianship. In: Workshop on Law Library Problems, 143
2., 1954. Proceedings, 1954. Chicago: Chicago Association of Law Library, 1954. p. 43.
 DAVIES, Bernita J. Comments on Dean Asheim’s Proposed Program of Preparation for Law Librarianship. In: 144
Workshop on Law Library Problems, 2., 1954. Proceedings, 1954. Chicago : Chicago Association of Law Library, 
1954. p. 48.
 GALLAGHER, Marian G. Comments on Dean Asheim’s Proposed Program of Preparation for Law Librarianship. In: 145
Workshop on Law Library Problems, 2., 1954. Proceedings, 1954. Chicago : Chicago Association of Law Library, 
1954. p.49.
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O infeliz sortimento prévio de lixo humano, introduzido a ele por seus 
amigos na University of Chicago Law School pode ter contribuído para 
sua suposição de que somente os mentalmente deficientes aspiram à 
profissão de bibliotecário jurídico, uma suposição que aparentemente não 
foi afetada pelo fato óbvio de que os requisitos de ingresso, que admitem 
os rejeitados pela Escola de Direito devem atrair também os rejeitados de 
outros campos. Ele atribui à Faculdade de Direito da University of Chicago 
uma “[...] suposição implícita de que os bibliotecários jurídicos não 
precisam ser tão brilhantes quanto seus usuários para provê-los com um 
serviço de biblioteca adequado [...]”, mas ele os combina com uma 
suposição implícita de que os bibliotecários jurídicos não precisam e não 
devem ser tão bem formados quanto seus usuários . 148
A Professora comparou a proposta Asheim com um “treinamento meia-boca 
[...]” sem “[...] [novos] cursos de Biblioteconomia Jurídica .” 149
A próxima oradora contrária a Asheim foi Annabelle M. Paulson, da Railroad 
Retirement Board Library, em Chicago. Ela concordou que o bibliotecário jurídico é 
mais bibliotecário que advogado, mas distinguiu-se dele no que seria o treinamento 
essencial para a profissão. “[...] Sua definição de bibliotecário é limitada a alguém que 
tem cursado escola de Biblioteconomia .” Então o grau de Biblioteconomia não era 150
definitivo. “[...] Antigamente muitas bibliotecas jurídicas foram tratadas de maneira mais 
profissional por pessoas sem treinamento em Biblioteconomia do que elas têm sido 
desde que graduados em Biblioteconomia as assumiram .” 151
Poderia o aspirante a bibliotecário jurídico avançar profissionalmente, a despeito 
do programa de graduação de Asheim ? “A questão aqui é se o programa proposto 152
pelo Reitor Asheim dá ao estudante os benefícios do grau em Biblioteconomia e ainda 
 Ibid.148
 Ibid, p. 50-51.149
 PAULSON, Annabelle M. Comments on Dean Asheim’s Proposed Program of Preparation for Law Librarianship. 150
In: Workshop on Law Library Problems, 2., 1954. Proceedings, 1954. Chicago : Chicago Association of Law Library, 
1954. p. 52.
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o faz um bom bibliotecário jurídico ”. Independente de ser uma biblioteca jurídica 153
grande ou pequena, ela acreditava, que: 
[...] o advogado encontraria como fornecer o melhor serviço para o 
benefício dos advogados, o pessoal inteligente e não treinado manteria o 
status quo (que na maioria das bibliotecas jurídicas é e tem sido 
satisfatório) mas o pessoal treinado em Biblioteconomia é bastante apto a 
vir e cometer atrocidades . 154
De forma semelhante a Davies, ela enfatizou a questão do entendimento do 
assunto em uma biblioteca especializada . “Quanto mais um bibliotecário especializado 155
souber acerca do seu campo de trabalho, melhor serviço ele pode prover aos seus 
usuários .” “[...] Se os bibliotecários jurídicos não conhecerem muito o Direito, hesito 156
em endossar um programa que dá a entender que se pode formar um especialista em 
somente um ano .” “Não, não se espera que o bibliotecário jurídico escreva uma 157
petição, mas ele será demandado a guiar a pesquisa do advogado ou sugerir uma 
abordagem diferente a um problema complexo – a maioria dos quais não estará em 
assuntos cobertos durante o primeiro ano de Direito .” Sua admissão levanta a questão 158
de quantos bibliotecários jurídicos, mesmo com o grau em Direito podem estar 
preparados para auxiliar os usuários, quando muitas das disciplinas nos anos finais no 
curso de Direito são eletivas, fazendo com que os bibliotecários estejam preparados para 
atender os pesquisadores somente nos assuntos que eles escolheram estudar . 159
Paulson considerou que os advogados sabem melhor que os bibliotecários 
como tornar os materiais acessíveis para colegas de profissão. 
 Ibid.153
 Ibid.154
 Ibid, p. 53.155
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 Ibid, p. 54.158
 Para outro ponto de vista, veja: WHISNER, Mary. Law Librarian, J.D. or Not J.D.? Law Library Journal, v. 100, 159
2008. Parágrafos 8 e 11. Neste texto, Whisner observa que um bibliotecário jurídico com J.D. pode aplicar o 
treinamento que recebe no aprendizado de um assunto jurídico, para aprender outro.
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Por favor, Reitor Asheim, diga aos seus estudantes para aguardarem 
antes de começarem a fazer modificações. Pode ser que o velho 
catálogo seja excelente, mesmo que não contenha nenhuma ficha da 
Library of Congress (LC). Pode ser que aquele antigo índice de assuntos 
dos compêndios seja mais útil que aqueles assuntos traduzidos pelas 
entradas da LC e dispersos em um catálogo dicionário. Faça seu 
catálogo dicionário, mas mantenha também aquele velho índice de 
assuntos . 160
A necessidade do conhecimento do assunto jurídico e os métodos únicos 
usados na gestão de uma biblioteca jurídica deixaram Paulson pouco entusiasmada 
com o plano de Asheim. Sob o programa de Asheim, ela disse, os estudantes devem 
entender que o primeiro ano de treinamento bibliotecário é “[...] para bibliotecas em 
geral e que em bibliotecas jurídicas alguns princípios deverão ter que ser adaptados, 
alguns radicalmente mudados e alguns eliminados ”. 161
Price, “diretor” de placement , descreveu a proposta como emanada de uma 162
crença de Asheim “[...] que os advogados entravam no campo da Biblioteconomia 
porque eles não ‘poderiam ter sucesso em Direito ’”. Na concepção de Price, a 163
proposta era melhor que qualquer programa educacional até então oferecido a 
aspirantes a bibliotecários jurídicos, com exceção do treinamento da University of 
Washington. Mas a proposta, de acordo com ele, ainda precisava ser trabalhada . 164
Primeiro, não daria aos bibliotecários jurídicos as credenciais certas para os cargos mais 
desejados. O advogado, a pessoa que mais frequentemente contrata bibliotecários 
jurídicos, entendeu a importância do J.D. (ou LL.B. como era então denominado), e, 
 PAULSON, Annabelle M. Comments on Dean Asheim’s Proposed Program of Preparation for Law Librarianship. 160
In: Workshop on Law Library Problems, 2., 1954. Proceedings, 1954. Chicago : Chicago Association of Law Library, 
1954. p. 53.
 Ibid.161
 Price presidiu o Committee on Education and Placement, da AALL no final da década 1940 e 162
primeira metade dos anos de 1950. MILES O. Price: 1890–1968. American Association of Law Libraries 
[website]. 2010? Disponível em: http://www.aallnet.org/main-menu/Member-Resources/AALLawards/
award-hof/Hall-of-Fame-Members/Price.html. Acesso em: 18 jan.  2014.
 PRICE, Miles O. Comments on Dean Asheim’s Proposed Program of Preparation for Law Librarianship. In: 163
Workshop on Law Library Problems, 2., 1954. Proceedings, 1954. Chicago : Chicago Association of Law Library, 
1954. p. 56.
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portanto, queria bibliotecários com aquela formação . “Aquele [treinamento] ele aceita, 165
sem senões, como equivalentes. Menos do que isso, desconsidera .” 166
Adicionado a isso, os graduados de Asheim não estariam aptos a competir com 
os colegas . A dupla graduação não era mais uma “novidade ”. Um ciclo estava em 167 168
curso. A AALS tinha aumentado seus padrões de forma que as bibliotecas membro 
tivessem bibliotecários “qualificados” que seriam [...] “principal[mente]” devotados à 
biblioteca e que iriam inclusive trabalhar em tempo integral . Price ressaltou que na 169
medida em que esses padrões aumentassem, então, também aumentariam as 
expectativas de paridade dos bibliotecários, isto é, tratamento como “[...] membros da 
faculdade de Direito em entendimento amplo .” Completando aquele ciclo, 170
empregadores agora esperavam que seus bibliotecários tivessem grau em Direito.  
O resultado disso [expectativa pelos bibliotecários] desde o fim da guerra 
foi impressionante: as escolas não somente querem o LL.B. mas eles 
lançam um olhar desconfiado nos registros do candidato na escola de 
Direito. Eles dizem, e apropriadamente, ‘se este homem quer ser um 
membro de nossa faculdade, ele deve estar à altura . 171
E alguém observou, Price indagou, o tempo de comprometimento envolvido no 
programa de Asheim? A formação requer seis em oposição aos oito ou nove anos 
necessários para adquirir ambos os graus em Direito e em Biblioteconomia, uma 
economia de tempo, ainda que resultando em nenhum dos tradicionais diplomas . 172
Claro, que este era o ponto da proposta: era uma nova invenção projetada para dar 
uma preparação superior ao aspirante – fazer do estudante um bibliotecário jurídico, 
 Ibid, p. 58.165
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“não um advogado”, como Asheim definiu . Mas o que poderia a pessoa fazer ao 173
decobrir que não poderia avançar sem o verdadeiro grau em Direito? Adicionar um 
ano extra ao plano de Asheim não seria adequado para obter o LL.B . Price alertou 174
Asheim que “[...] fizesse uma cuidadosa sondagem com os empregadores de 
bibliotecários jurídicos, para compreender suas preferências e os requisitos mínimos de 
educação. [...] estas respostas deveriam ser cuidadosamente verificadas em relação 
aos salários pagos pelos respondentes. Nós, bibliotecários jurídicos, somos temerosos 
de um rebaixamento nos padrões, ao invés de aumento, com inevitável rebaixamento 
nos salários e no status ”. 175
Por último, no lado substantivo, Price objetou ao tipo superficial de curso de 
pesquisa jurídica que ele acreditava que os estudantes receberiam . Ele se 176
preocupava que, sob o plano de Asheim, os estudantes receberiam um tipo de curso 
tradicionalmente ensinado durante o primeiro ano da escola de Direito, um curso que 
expusesse “[...] aquela parte do iceberg [somente] visível sobre a água .”  177
Um bibliotecário jurídico [...] sujeito à maioria das questões de pesquisa 
concernentes a todo tipo de questões jurídicas, simplesmente não pode 
trabalhar daquela maneira e este tipo de curso, por mais excelente que 
possa ser para calouros de Direito, é inadequado para bibliotecários 
jurídicos .  178
Ele recomendou sete cursos para “escolas de Biblioteconomia com 
especialização em Direito .” 179
 ASHEIM, Lester. A proposed program of preparation for law librarianship. In: Workshop on Law Library Problems, 173
2., 1954. Proceedings, 1954. Chicago: Chicago Association of Law Library, 1954, p. 37.
 PRICE, Miles O. Comments on Dean Asheim’s Proposed Program of Preparation for Law Librarianship. In: 174
Workshop on Law Library Problems, 2., 1954. Proceedings, 1954. Chicago : Chicago Association of Law Library, 
1954. p. 59.
 Ibid.175
 Ibid, p. 60-61.176
 Ibid.177
 Ibid, p. 61.178
 Ibid. A lista de Price consistiu em cursos de “seleção de livros”, “documentos públicos”, “vendedores e preços 179
de livros jurídicos”, “problemas especiais na catalogação e classificação de livros jurídicos”, “bibliografia jurídica”, 
“referência avançada em Direito incluindo contatos com assuntos correlatos” e “administração de bibliotecas 
jurídicas”. 
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Asheim corrigiu a falsa percepção de que ele acreditava que os bibliotecários 
jurídicos não deveriam ser tão bem formados como seus usuários . Sua visão não 180
era para formação inferior, mas diferente . “[...] Não é impossível que aquela boa 181
educação profissional possa ser obtida em campos outros que o Direito .” Ele 182
acreditava que a diferença na educação era uma vantagem .   183
A admissão pelas senhoras Davies e Paulson que advogado procura 
constantemente o bibliotecário para ajudá-lo com questões básicas de 
referência e novas abordagens aos seus problemas, parece apoiar minha 
crença de que um curso integral de treinamento em Direito não fornece o 
tipo de abordagem que é necessária ao bibliotecário jurídico . 184
Educação em Direito provê “alguma coisa mais” que tem também valor, mas 
não deveria sombrear o treinamento em Biblioteconomia . 185
O que é especial acerca da Biblioteconomia é que ela lida com a 
literatura, materiais de referência, índices e bibliografias, guias de 
informação e formas de localização de um modo que os cursos 
especializados não fazem. Todo bibliotecário sabe quão frequentemente 
ele ajuda os “experts” em seus próprios campos, trazendo uma 
“abordagem biblioteconômica” ao tema . 186
Falando em 1957, no painel intitulado A Educação de um Bibliotecário Jurídico, 
na reunião anual da AALL, em Colorado Springs, William D. Murphy (1957, p. 374), do 
escritório Kirkland, Fleming, Green, Martin & Ellis considerou a proposta de Asheim 
“completamente inadequada ”. Contudo, ainda era [...] a única proposta que tinha 187
sido colocada até então para um curso completo e separado de Biblioteconomia 
 ASHEIM, Lester. A proposed program of preparation for law librarianship. In: Workshop on Law Library Problems, 180
2., 1954. Proceedings, 1954. Chicago: Chicago Association of Law Library, 1954, p. 37.
 Ibid.181
 Ibid, p. 63.182
 Ibid, p. 63-64.183
 Ibid, p. 64.184
 Ibid.185
 Ibid.186
 MURPHY, William D. [Remarks]. In: In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. The education of a law 187
librarian: a panel. Law Library Journal, v. 50, n. 4, p. 359-395,1957. p. 374.
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Jurídica e que era dirigido para o bibliotecário que quisesse entrar na área ao invés de 
ser para o advogado que não quisesse praticar a advocacia . O painelista Price 188
argumentou que Asheim acreditou que somente “incapazes” iriam para a 
Biblioteconomia Jurídica e classificou a posição de Asheim como “absurda ”. 189
Morris L. Cohen, bibliotecário jurídico na University of Buffalo, resumiu a reação à 
ideia de Asheim dizendo que ela “nasceu morta ”. Em 1963, ele se perguntou se a 190
proposta deveria ser vista como “mais apropriada”, especialmente para bibliotecas “[...] 
que não necessitam ou querem um profissional com formação jurídica mais exigente .” 191
Ele sugeriu que encontrar “[...] o equilíbrio apropriado entre o Direito e a Biblioteconomia” 
para bibliotecários jurídicos era “[...] o problema básico da formação bibliotecária .” 192
Depois de Asheim: nada tão decisivo 
Na reunião de Colorado Springs, três bibliotecários se juntaram a Murphy no 
painel. Harriet French, bibliotecária jurídica da University of Miami Law School, sugeriu 
que quanto mais poder um bibliotecário jurídico universitário tem, mais aconselhável a 
formação jurídica . Em suas palavras, “Se os bibliotecários têm treinamento na área 193
jurídica, então ele está numa posição de melhorar os serviços e talvez tirar a biblioteca 
da estagnação para uma categoria mais elevada .” Mas ela acreditava que o grau 194
em Direito não era uma garantia de competência ou sucesso como bibliotecário 
jurídico . O calibre de “inteligência e habilidade” era um fator decisivo . “Penso que 195 196
 Ibid.188
 PRICE, Miles O. [Remarks]. In: In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. The education of a law librarian: 189
a panel. Law Library Journal, v. 50, n. 4, p. 359-395,1957. p. 395.
 COHEN, Morris L. Education for Law Librarianship. Library Trends, v. 11, p. 309, 1963. 190
 Ibid.191
 Ibid, p. 308-309.192
 FRENCH, Harriet L. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. The education of a law 193
librarian: a panel. Law Library Journal, v. 50, n. 4, p. 359-395,1957. p. 361.
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o mesmo nível das aulas de [Direito] que produz professores de Direito deveria 
produzir bibliotecários jurídicos .” 197
Julius J. Marke, professor de Direito e de Biblioteconomia Jurídica na NYU 
School of Law, aprovou os três graus para fazer do bibliotecário “[...] um indivíduo 
sofisticado capaz de estar à altura das muitas vicissitudes da Biblioteconomia Jurídica” 
ao invés de ser julgado como o pavoroso “guardião de livros .” Em sua visão, o J.D. 198
era necessário para permitir que os bibliotecários traduzissem fatos em questões legais, 
entendessem o contexto de um problema jurídico, selecionassem recursos, 
compreendessem o vocabulário jurídico e se comunicassem com colegas . 199
Ao mesmo tempo, elogiando o plano de Asheim por seu foco na 
Biblioteconomia Jurídica, Murphy notou que o problema do critério educacional para 
os bibliotecários jurídicos estava “longe de ser resolvido” e que a solução deveria vir 
por intermédio da AALL . Ele esperava que o painel de discussão pudesse levar a 200
“[…] uma eventual cristalização da visão da Associação neste assunto .” 201
Apesar de ele afirmar que o domínio dos bibliotecários jurídicos sobre a 
bibliografia jurídica não viria “[...] somente de um treinamento genérico em 
Biblioteconomia”, seria realista esperar que os bibliotecários jurídicos de fora da 
universidade tivessem um treinamento formal na área jurídica ? Ele notou que os 202
bibliotecários jurídicos de escritórios de advocacia trabalhavam com advogados que já 
tinham treinamento jurídico . O bibliotecário jurídico naquela situação segue um “[...] 203
padrão de pesquisa [...] definido pelo advogado”, ao invés de assumir o papel de 
instrutor ou de “co-advogado ”. 204
 Ibid.197
 MARKE, Julius J. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. The education of a law librarian: 198
a panel. Law Library Journal, v. 50, n. 4, p. 359-395,1957. p. 365.
 Ibid, p. p. 365-367.199
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Murphy lamentou não haver propostas para uma educação apropriada para os 
bibliotecários jurídicos que não trabalhassem em universidades e seus comentários 
revelaram uma visão de conflito interno sobre o tópico.  
[…] Deveríamos estar aptos tanto a mostrar que programa funcionará, 
quanto a concordar que não há alternativa a não ser obter os três graus, 
independente do tipo de biblioteca jurídica envolvido .  205
[…] Se dizemos aos sócios-administradores desses escritórios que o 
único bom bibliotecário jurídico que ele pode ter é um advogado, eles 
irão a outro lugar para obter ajuda, porque suponho que o que eles 
desejam é um bibliotecário e não outro advogado .  206
[…] Se, no entanto, nós não podemos, em sã consciência, recomendar 
nenhum outro tipo de conhecimento para os bibliotecários jurídicos que o 
grau em Direito, então devemos estar aptos a dizer isso às autoridades 
contratantes, baseado no nosso próprio estudo como uma Associação. 
Eles são homens razoáveis e se guiarão, em suas decisões, pelos 
nossos esforços .  207
[...] Devemos ser realistas em nossas abordagens ou seremos 
ignorados . 208
Price falou por último, com uma palestra intitulada The Placement Officer’s 
Viewpoint. Ele estimou que obter ambos os graus custaria $8500 e perguntou, “[...] 
vale isso ?” Ele notou que as maiores bibliotecas de faculdades de Direito pagavam 209
salários maiores e estavam tendendo a staffs de bibliotecários que tivessem os três 
graus . A tendência parecia a mesma em bibliotecas jurídicas menores, o que ele 210
denominou de “[...] uma indicação forte de alerta para o valor dos três graus, tanto da 
parte dos reitores quanto dos bibliotecários mais jovens .” Dos 100 bibliotecários 211
 Ibid, p. 374.205
 Ibid.206
 Ibid.207
 Ibid.208
 PRICE, Miles O. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. The education of a law librarian: a 209
panel. Law Library Journal, v. 50, n. 4, p. 359-395,1957. p. 376.
 Ibid, p. 376-377.210
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Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 4, n. 2, p. 73-139, jul./dez. 2017 !106
Elizabeth Caulfield Esta é uma profissão?  
Estabelecendo critérios educacionais para bibliotecários jurídicos
jurídicos universitários que responderam à sua pesquisa, aproximadamente dois terços 
tinham formação jurídica, metade tinha formação em Biblioteconomia e um quarto tinha 
as duas formações . Nas bibliotecas universitárias jurídicas maiores, “próximo da 212
metade” dos respondentes tinha as duas formações, e a maior parte deles tinha 
começado a trabalhar após a Segunda Guerra Mundial . Ele achou esse resultado 213
uma “demonstração notável”, que ocorreu “[...] sem certificação, serviço civil ou outra 
compulsão artificial, mas puramente baseada na necessidade como evidenciado pela 
demanda do consumidor .” 214
Mas Price expressou preocupação de a profissão estar colocando muita ênfase 
no grau de Direito . Ele observou que algumas bibliotecas estavam mudando os 215
documentos jurídicos para uma coleção mais ampla, um lembrete de que a biblioteca 
jurídica, ao final, é uma biblioteca . Ele advertiu que se os bibliotecários jurídicos 216
falharam em valorizar a formação bibliotecária tanto quanto a jurídica, eles “[...] 
deveriam se sentir por fora, apenas um observador .” 217
Além do mais, ele acreditava que as chances de o bibliotecário jurídico obter 
sucesso na carreira era “muito maior” com as duas formações em Direito e em 
Biblioteconomia .” “[...] Por que arriscar ?”, ele perguntou. “Você pode ser tão bom 218 219
quanto pensa que é, com sua experiência prática e nada mais (poucos de nós 
somos), mas seu empregador em potencial não vai acreditar nisso. É mais provável 
que ele tenha, com regra geral, ir com o bom e velho curso universitário .” Como 220
placement officer, Price tinha “[...] ouvido argumento ‘equivalente’ tão rejeitado, tantas e 
tantas vezes. Não é o que você pensa, mas o que seu potencial empregador pensa . 221
 Ibid, p. 378-379.212
 Ibid, p. 379.213
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Como se ele lesse em folhas de chá, ter ambas as formações era “[...] uma questão 
de porcentagens” e “interesse pessoal ”. Em termos de superar as questões de 222
salário e idade que poderiam desencorajar um bibliotecário jurídico de se transformar 
em um estudante de Direito, “[...] é somente uma questão de saber quanto você quer 
das melhores qualificações para sua profissão .” 223
Assim, em 1957, o bibliotecário jurídico estadunidense ainda não tinha as 
especificações sobre educação formal para ingressar na profissão. Em contraste, 
naquele ano, a indústria cinematográfica reconheceu a passagem do tempo e abraçou 
a tecnologia que proporcionaria o filme O incrível homem que encolheu . 224
Bibliotecários jurídicos continuaram a discussão, em 1959, na reunião anual da 
AALL, em Nova Iorque. A falta de progresso na questão da educação, por parte da 
AALL, impeliu a presidente eleita Frances Farmer, bibliotecária jurídica da University of 
Virginia, a manifestar sua frustração no painel de discussão Certificação e educação de 
bibliotecários jurídicos. 
Não é surpreendente que uma organização profissional possa jactar-se 
de uma lista de realizações em aspectos substantivos e que, em seu 50º 
aniversário, mas ainda não tenha estabelecido algum tipo de critério 
mínimo “oficial” pelo qual nós determinemos as qualificações para 
designar que uma pessoa seja membro da profissão ? 225
O painel deu aos palestrantes a oportunidade de debater suas visões acerca das 
qualificações dos bibliotecários jurídicos, especialmente relacionadas ao programa 
nacional de certificação. John Ritchie, reitor da Northwestern University School of Law, 
perguntou pelas especificidades: quem iria certificar bibliotecários jurídicos, quais 
bibliotecários e membros do staff seriam elegíveis para a certificação e quais critérios 
seriam usados para certificá-los ? Seria a certificação requerida para estar apto a ser 226
 Ibid.222
 Ibid, p. 386.223
 SCHEUER Philip K. The shrinking man’s’ fade-out scary ordeal. L.A. Times, Feb. 17, 1957. p. E1.224
 FARMER, Frances. [Remarks on the Certification and Education of Law Librarians—A Panel]. AMERICAN 225
ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Annual Meeting, 52, 1959. Proceedings… 1959. p. 392.
 Ibid, p. 410-412.226
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contratado ? Ele também ponderou acerca da educação formal versus experiência . 227 228
Enquanto ele considerava “ideal” que os bibliotecários jurídicos tivessem os três graus, 
um sistema de certificação requerendo cada um deles levantou preocupações . “Me 229
pareceria que seria um conjunto artificial de padrões para adotar, porque, ao final, o que 
as pessoas estão preocupadas é com a habilidade do indivíduo para o trabalho .” 230
Ele sentia que os bibliotecários jurídicos estavam na defensiva acerca da 
necessidade de provar a natureza profissional do seu trabalho: 
Me parece, e espero estar completamente enganado sobre isso, que 
detectei em algumas discussões uma certa atitude defensiva, um certo 
sentimento de que, “Por Deus, para ser um profissional nós temos que 
estabelecer um critério mínimo pelo qual outros possam observar em relação 
a treinamento formal ou treinamento em serviço, ou alguma coisa dessa 
natureza.” Você é profissional em relação à natureza das responsabilidades 
que você desempenha e quanto melhor desempenhá-las, melhor servirá à 
profissão. Mas não trabalhe sob nenhuma ilusão de que você não é 
reconhecido como profissional, porque te asseguro, você é, pelos 
advogados, pelo menos neste país, e creio que pelos cidadãos também . 231
As palavras de Ritchie podem ser reconfortantes, mas não refletem as políticas 
correntes de algumas faculdades de Direito, que excluem bibliotecários jurídicos de 
participar dos encontros da faculdade de Direito e votar no currículo de Direito ou em 
outras questões sobre pessoal na faculdade. 
Os anos 1960: ainda discutindo 
Em 1962, como parte de um simpósio de artigos intitulado Formando 
Bibliotecários Jurídicos, Cohen propôs um programa de mestrado em Biblioteconomia 
Jurídica na Columbia University School of Library Service . Ao contrário de Ritchie, 232
 Ibid, p. 413.227
 Ibid, p. 412.228
 RITCHIE, John. [Remarks on the Certification and Education of Law Librarians : A Panel]. AMERICAN 229
ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Annual Meeting, 52, 1959. Proceedings… 1959.
 Ibid.230
 Ibid, p. 414.231
 COHEN, Morris L. A suggested master’s program in law librarianship for Columbia University. Law Library Journal, 232
v. 55, n. 3, p. 225-228,1962. p. 227-228.
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Cohen observou que “[...] a existência de um processo de educação formal quase se 
transformou em um critério para o status de uma profissão .” Ele comparou seu 233
programa com o da University of Washington, observando que o dele não requeria o 
grau de Direito para admissão . De sua perspectiva, “muitas vagas” na biblioteca 234
jurídica poderiam ser ocupadas sem a educação jurídica ou somente com um ano de 
frequência na escola de Direito . Ainda, “[...] o grau de Direito seria um complemento 235
necessário para seu programa [...]” para aqueles que buscavam vagas em bibliotecas 
jurídicas universitárias ou de maior porte . 236
Como parte do simpósio, Stern (1962, p. 230) escreveu Uma Proposta de 
Programa para Biblioteconomia Jurídica, no qual ele perguntava “A qual função o 
bibliotecário jurídico serve ?” Na sua visão, “[...] o bibliotecário jurídico ideal é tudo 237
aquilo que um ‘bibliotecário’ é, mais uma pessoa com habilidade em Direito [...]” e “[...] 
capaz de fazer a pesquisa jurídica que um advogado poderia fazer .” Ele observou que 238
os bibliotecários jurídicos provêem “levantamentos bibliográficos” para especialistas 
jurídicos como “[...] advogados, juízes [...] e professores de Direito .” 239
Consequentemente, muitas escolas de Direito imaginavam seus bibliotecários jurídicos 
com “[...] o mesmo grau de conhecimento que os membros do corpo docente .” Stern 240
percebeu que poucos bibliotecários jurídicos atingiam esse ideal e então o conjunto de 
bibliotecários com os três graus era tão pequeno que seu valor era questionável .” 241
 COHEN, Morris L. Educating law librarians: A symposium, background to law library education. Law Library 233
Journal, v. 55, n. 3, p. 190-199, 1962. p. 190.
 COHEN, Morris L. A suggested master’s program in law librarianship for Columbia University. Law Library Journal, 234
v. 55, n. 3, p. 225-228,1962. p. 225.
 Ibid, p. 228.235
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 STERN, William B. A proposed program for law librarianship. Law Library Journal, v. 55, n. 3, p. 229-237, 1962. p. 230.237
 Ibid, p. 231.238
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Ele sugeriu que as “qualificações” dos bibliotecários jurídicos dependeriam do 
trabalho que realizavam . Um curso serviria para a pessoa com o grau de Direito 242
procurando um conhecimento em Biblioteconomia, enquanto que o segundo curso 
funcionaria para o graduado em Biblioteconomia que buscasse colocação em uma 
biblioteca jurídica . Graduados em Direito obteriam o grau de mestre em 243
Biblioteconomia Jurídica e poderiam encontrar emprego como “bibliotecários jurídicos 
executivos e bibliotecários de referência em bibliotecas jurídicas de grande porte .” 244
Por outro lado, graduados em Biblioteconomia obteriam certificado em Biblioteconomia 
Jurídica ou, se associados com uma tese, “[...] o grau avançado em 
Biblioteconomia .” Enquanto o último curso prepararia os estudantes para serviços 245
técnicos ou trabalhos de referência em uma biblioteca jurídica, não os prepararia para 
trabalho “executivo” em bibliotecas jurídicas universitárias ou de grande porte, ou para 
posições que requeressem grau em Direito . Assim, eruditos como Cohen e Stern, 246
nos anos 1960, advogavam pelo J.D. para bibliotecários jurídicos que atuavam em 
universidades e também para aqueles que estivessem buscando posições de gerência. 
Cohen encerrou o simpósio com uma lista de seis competências que a 
profissão deveria perseguir, incluindo “alternar cursos básicos anuais” como introdução 
a tópicos em Biblioteconomia Jurídica . Ele pediu aos companheiros bibliotecários 247
jurídicos que “[...] encarassem o fato de que por um longo tempo no futuro teremos 
pessoal sem graduação capaz e responsivo, com somente um dos graus ou mesmo 
com dois graus nas nossas bibliotecas que podem se beneficiar do programa de 
alternância dos programas dos minicursos alternados .” 248
 Ibid, p. 234-235.242
 Ibid, p. 235.243
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Sem requisitos educacionais, que tal certificação? 
Certificar os bibliotecários jurídicos não era uma ideia nova: tinha sido discutida 
desde pelo menos 1935, quando Beardsley fez esta sugestão no relatório da 
Comissão de Educação para a Biblioteconomia Jurídica da AALL . Nos relatórios da 249
Comissão da Associação de 1962-1963, a Comissão de Certificação descreveu o ano 
anterior como “relativamente dormente” para seu grupo . Esperava-se por 250
colaboração com a Comissão de Educação, mas tinha sido “desapontadora” a “[...] 
resposta dos membros de repetir os pedidos de vista na certificação .” 251
Gallagher era um dos membros da Comissão de Certificação que se 
desapontou com a resposta letárgica . Na reunião anual da AALL, em 1962, em San 252
Francisco, ela e outros membros do comitê participaram de um painel de discussão 
intitulado O Bibliotecário Jurídico – Qual é a espécie da Criatura ? Em seu discurso 253
sobre recrutamento, Gallagher afirmou que possuir pessoal qualificado como 
bibliotecário jurídico era vital para a imagem da profissão. “[...] Vagas para bibliotecas 
jurídicas para a qual não há pessoal qualificado será preenchida por pessoal não 
qualificado. Isto não vai nublar a imagem [do bibliotecário jurídico]. Vai mutilá-la .” 254
Cohen caracterizou certificação como molde padrão que não produziria a força 
de trabalho especializada que a Biblioteconomia Jurídica necessitava . Ele duvidava 255
que os membros pudessem concordar com padrões para avaliação de 
bibliotecários . Em qualquer caso, “controle de qualidade” seria administrado pelo 256
 BEARDSLEY, Arthur S. [Remarks]. AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Annual Meeting, 30, 1935. 249
Proceedings… 1935. p. 223.
 GALLAGHER, Marian G. Committee Certification. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Reports of 250
Officers, Chapters, Committees, and Representatives, 1962–1963. Law Library Journal, v. 56, n. 2, p. 189-190, 
1963. p. 189.
 Ibid, p. 189-190.251
 Ibid, p. 190.252
 AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Panel : The Law Librarian - What Manner of Creature? Law 253
Library Journal, v. 56, n. 1, p. 8-29, 1963.
 GALLAGHER, Marian G. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Panel : The Law Librarian 254
-What Manner of Creature? Law Library Journal, v. 56, n. 1, p. 8-29, 1963. p. 13.
 COHEN, Morris L. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Panel : The Law Librarian - 255
What Manner of Creature? Law Library Journal, v. 56, n. 1, p. 8-29, 1963. p. 19.
 Ibid.256
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rigor das escolas de Biblioteconomia e pelas escolas de Direito e pelo “mercado ”. 257
“A certificação imposta nesta estrutura é uma desejável aceleração de ambos os 
processos, mas não é por si só uma solução para coisa alguma .” 258
Reconhecendo algumas das reservas de Cohen, o presidente do Comitê, 
Arthur Charpentier, bibliotecário da Ordem dos Advogados da cidade de Nova Iorque, 
também mencionou a dificuldade de unir valores quantitativos ao amplo leque de graus 
de educação e experiência obtido pelo pessoal que estava trabalhando nas bibliotecas 
jurídicas . Adicionalmente, se certificação tinha por intenção melhorar a imagem dos 259
bibliotecários jurídicos, a profissão necessitava decidir que imagem queria promover.  
Tudo inicia com a imagem do bibliotecário jurídico que nos queremos 
apresentar e por “nós” quero dizer bibliotecários jurídicos pensantes de 
todo lugar. Até que nós possamos concordar com isso, certificação é 
impossível e irá servir, como já tem servido, para confundir todos nós, 
assim como o público que nos desejamos que nos veja como 
profissionais . 260
Ele observou incisivamente que um sistema de certificação necessariamente 
significava que algumas pessoas nunca se qualificariam para serem certificadas, se a 
imagem profissional dos bibliotecários jurídicos devesse ter um significado . 261
Sem certificação, que tal minicursos?  
No verão de 1963, French moderou um painel de discussão na AALL. Ela 
explicou que aquelas sessões não substituiriam os padrões já oferecidos pela AALL ou 
por cursos de Biblioteconomia Jurídica . Ao invés, eles ajudariam o bibliotecário que 262
não tivesse “status profissional” devido a deficiências na formação básica em 
 Ibid.257
 Ibid.258
 CHARPENTIER, Arthur. [Remarks]. AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Panel : The Law Librarian - 259
What Manner of Creature? Law Library Journal, v. 56, n. 1, p. 8-29, 1963. p. 23-24.
 Ibid, p. 24.260
 Ibid.261
 AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. An Experiment in Library Education : The AALL Rotating Institute. 262
Law Library Journal, v. 57, n. 1, p. 28-57, 1964. p. 28.
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Biblioteconomia Jurídica . Auxiliando esta força de trabalho, o nível do serviço nas 263
bibliotecas jurídicas cresceria, “[...] elevando a imagem do bibliotecário jurídico .” 264
Os painelistas criticaram o esboço de Cohen para os minicursos em bibliografia 
jurídica, seleção e aquisição de livros e catalogação e classificação, assim como os de 
Charpentier para administração. Uma preocupação comum era evitar o método de 
“ensino mastigado”, como os esboços revelados dos planos para ensinar “[...] uma 
grande quantidade de matérias” em apenas alguns dias . 265
A continuação da discussão ilustrou o desafio de definir um programa 
educacional para uma força de trabalho de diferentes níveis de habilidades e de 
conhecimentos . Cohen enfatizou que os minicursos não seriam a continuação de 266
formação para bibliotecários com graus em Biblioteconomia mas o “[...] início de 
formação em Biblioteconomia Jurídica ”. Mas a painelista Iris J. Wildman se opôs a 267
excluir dos minicursos de catalogação aquelas pessoas com graus de Biblioteconomia 
que não sabiam como aplicar as regras de catalogação para diferentes tipos de 
bibliotecas jurídicas . Um grau não significava domínio de todos os conhecimentos 268
relevantes para o trabalho de uma pessoa.  
 FRENCH, Harriet L. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. An Experiment in Library 263
Education : The AALL Rotating Institute. Law Library Journal, v. 57, n. 1, p. 28-57, 1964. p. 29.
 Ibid.264
 FINK, Myron. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. AMERICAN ASSOCIATION OF LAW 265
LIBRARIES. An Experiment in Library Education : The AALL Rotating Institute. Law Library Journal, v. 57, n. 1, p. 
28-57, 1964. COHEN, Morris L. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. An Experiment in 
Library Education : The AALL Rotating Institute. Law Library Journal, v. 57, n. 1, p. 28-57, 1964. 
Veja também a ênfase de Meira G. Pimsleur (1964, p. 32) em “[...] aprender fazendo.” O fato dos líderes da AALL 
se sentirem compelidos a cobrir uma grande quantidade de material em um curto período de tempo demonstra a 
dificuldade da tentativa de formar um grupo de pessoas com o mesmo nível de conhecimento profissional quando 
começavam com diferentes níveis conhecimento formal. 
 Veja os comentários de Pimsleur acerca de simultaneamente ensinar pessoas com diferentes proficiências, “[...] 266
um novo bibliotecário [...], um auxiliar e um semi-profissional”.  PIMSLEUR, Meira G. [Remarks]. AMERICAN 
ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. An Experiment in Library Education : The AALL Rotating Institute. Law Library 
Journal, v. 57, n. 1, p. 28-57, 1964. p. 32.
 COHEN, Morris L. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. An Experiment in Library 267
Education : The AALL Rotating Institute. Law Library Journal, v. 57, n. 1, p. 28-57, 1964. p. 49, 56.
 WILDMAN, Iris J. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. An Experiment in Library 268
Education : The AALL Rotating Institute. Law Library Journal, v. 57, n. 1, p. 28-57, 1964. p. 55.
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Havia também uma questão complicada na divisão da força de trabalho na 
biblioteca jurídica em um grupo que seria elegível para a educação informal e outro 
grupo que seria encorajado para obter as credenciais formais. O problema foi discutido 
mais abertamente por Harry Bitner, bibliotecário jurídico na Yale University, que acreditava 
que o comparecimento nos minicursos para os graduados em Biblioteconomia seria 
“uma perda de tempo ”. “Ele obterá alguma coisa, daquele minicurso, mas 269
provavelmente não é o que ele precisa para realmente ir adiante.”, Bitner falou. A pessoa 
com treinamento em Biblioteconomia, mas sem formação em Direito “[...] deve a si 
mesmo, como profissional e como bibliotecário jurídico, frequentar um curso de verão” 
similar àquele que tem sido há tempos oferecido pela Columbia .  270
A organização deve ter tido consenso na elegibilidade do estudante, pois criou 
o primeiro curso no verão de 1964 na University of Missouri, Columbia . 271
E agora o quê?  
Em 1964, os bibliotecários jurídicos não tomaram nenhuma decisão acerca dos 
requisitos para sua educação formal, mas estavam prontos para fazer a certificação de 
bibliotecários jurídicos pela AALL; um tópico principal de discussão no encerramento 
da sessão de negócios da reunião anual. Charpentier, ainda diretor do Comitê de 
Certificação, rascunhou o plano. A certificação seria opcional e não seria requerida 
para associar-se à AALL . Bibliotecários jurídicos poderiam obter a certificação pela 272
combinação de educação e experiência . Questões permaneceram acerca do tipo e 273
extensão da experiência, qualidade da faculdade de Biblioteconomia e o grau de 
sucesso no exame de qualificação . 274
 BITNER, Harry. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. An Experiment in Library Education : 269
The AALL Rotating Institute. Law Library Journal, v. 57, n. 1, p. 28-57, 1964. p. 55.
 Ibid.270
 AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Education Committee. [Report]. In: . Annual Meeting, 57., 1964. 271
Proceedings..., 1964. Law Library Journal, v. 57, n. 4, p. 312-313, 1964. p. 312.
 AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Certification [Committee]. [Report]. In: Annual Meeting, 57., 1964. 272
Proceedings..., 1964. Law Library Journal, v. 57, n. 4, p. 334-346, 1964. p. 335.
 Ibid, p. 336-338.273
 Ibid,  p. 336, 339, 3340-342.274
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Na reunião anual, de 1966 em Los Angeles, Mary Oliver, diretora do Comitê de 
Certificação e bibliotecária jurídica da University of North Carolina School of Law, 
apresentou a proposta do Comitê para certificação. Uma diretoria de certificação 
aplicaria os padrões do Comitê na avaliação dos candidatos e membros que tivessem 
negada a certificação poderiam apelar . A certificação indicaria competência no 275
campo da Biblioteconomia Jurídica, de acordo com os padrões da AALL . Em 276
resposta à questão de como os padrões do Comitê eram comparáveis aos da 
American Bar Association (ABA) e da AALS para a Biblioteconomia Jurídica, 
Charpentier observou que encontrar padrões para encaixar nos diversos tipos de 
bibliotecas das quais os candidatos viriam tinha sido “extremamente difícil ”. Mas o 277
trabalho preliminar estava feito; os membros adotaram a emenda ao relatório . 278
Os candidatos poderiam ser certificados se eles tivessem os graus de Direito, 
de Biblioteconomia “[...] e dois anos de experiência profissional em bibliotecas”; o grau 
de Direito e quatro anos de experiência em bibliotecas. Grau em Biblioteconomia com 
seis anos de experiência; ou nenhum grau mas “[...] experiência de longo prazo em 
biblioteca e uma contribuição destacada à profissão .” Em seu artigo de grande 279
alcance sobre a profissão de bibliotecário jurídico, de 1974, Christine Brock, 
bibliotecária jurídica na DePaul University Law Library, desaprovou a política da AALL 
de aceitação como se a experiência profissional precedesse a educação formal. “Nem 
advogados nem bibliotecários aceitam ou entendem a certificação que inclui 
experiência profissional antes do grau profissional .” De todo modo, a Associação 280
deixou de certificar os bibliotecários jurídicos no início dos anos 1980, desejando 
 OLIVIER, Mary. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Annual Meeting, 59., 1966. 275
Proceedings…, 1966. First Business Session. Law Library Journal, v. 59, n. 4, p. 381, 1966. p. 381.
 Ibid, p. 382.276
 CHARPENTIER, Arthur. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Annual Meeting, 59., 1966. 277
Proceedings…, 1966. First Business Session. Law Library Journal, v. 59, n. 4, p. 381, 1966. p. 382.
 Ibid, p. 387.278
 AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Certification of Law Librarians. Law Library Journal, v. 60, n. 4, p. 279
434-435, 1967. p. 434.
 BROCK, Christine. Law libraries and librarians: a revisionist history; or more than you ever wanted to know. Law 280
Library Journal, v. 67, n. 3, p. 325-361, 1974. p. 358.
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preservar seu status de isenção de impostos federais e percebendo que a 
responsabilidade de certificação estava acima de seus recursos . 281
Em 1967, o artigo 6 do Regimento da AALS fez a seguinte declaração sobre a 
Política de Recursos Humanos para Bibliotecas Aprovada pela Associação:  
Nenhuma biblioteca pode ser adequada se não for administrada por um 
bibliotecário em tempo integral cujas principais atividades sejam devotadas 
ao desenvolvimento e manutenção de serviços bibliotecários eficientes 
como parte da faculdade de Direito. O bibliotecário jurídico deveria ter tanto 
um sólido conhecimento de problemas práticos de uma biblioteca jurídica 
universitária ou uma educação jurídica, preferencialmente ambos. 
Ordinariamente, ele deveria ser feito membro da Faculdade de Direito, e, 
em qualquer evento, ele deveria ter status de membro da Faculdade para 
comparecer às reuniões da Faculdade que estivessem lidando com, e com 
participação nas discussões de, assuntos de política educacional, incluindo 
o direito de votar em todos os assuntos que tratassem da biblioteca 
jurídica, do acervo, dos serviços ou da administração . 282
Mas o Regimento do Comitê Executivo da Associação, em sua seção de 
“Biblioteca”, não requereu nenhum requisito educacional particular para os 
bibliotecários . 283
Em agosto de 1968, o Comitê da AALS para Bibliotecas em sua proposta 
executiva de um Regimento do Comitê sugeriu que o bibliotecário jurídico universitário 
tivesse “[...] as formações jurídica e biblioteconômica ”. Mas na transcrição da Segunda 284
Sessão Geral, em 29 de dezembro de 1969, a reunião anual revelou que os membros 
estavam mais confortáveis com as proposições das regras em assuntos 
biblioteconômicos se elas tomassem a forma de recomendação ao invés de diretivas . 285
Carroll W. Weathers, reitora da Wake Forest University School of Law, comentou:  
 PRICE, M. Kathleen. From the President. AALL Newsletter, v. 15, 1984. p. 124.281
 ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Articles of Association of the Association of American Law Schools 282
(1967). In: ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Proceedings. 1968. parte 2, p. 201-202.
 Ibid, parte 2, p. 204-211.283
 ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Committee on Libraries. Proposed Executive Committee Regulations 284
(1968). In: ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Proceedings. 1968. parte 1, §1º, p. 53
 ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Proceedings of the Annual Meeting of the Association, 1969. 285
Proceedings. 1969. parte 2, p. 163-171.
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Gostaria de dizer também que é altamente desejável que o bibliotecário 
seja um advogado, mas não é, na minha opinião, essencial. Há muitas 
faculdades que possuem bibliotecários altamente competentes que não 
são advogados. Isto é algo que deve ser observado, mas não penso que 
isso deva ser legislado desta maneira . 286
Os anais da AALS mostram que a reunião de 1968 retirou qualquer referência à 
formação do bibliotecário no Artigo 6 . O assunto da educação do bibliotecário foi 287
transferido para o Comitê Executivo de Regimento 8 e a linguagem era mais de desejo 
que de obrigação: “O bibliotecário deveria ter tanto a formação legal quanto a bibliotecária 
e ele deveria atender aos requisitos para certificação da American Association of Law 
Libraries .” A despeito das reclamações, não parece que a AALS, em 1968, tenha 288
aumentado ou mesmo especificado os requisitos para bibliotecários membros . 289
No painel de discussão, em 1973, sobre os minicursos alternados, Estrutura 
Educacional da AALL, Cohen destacou áreas de melhoria na sustentação da educação 
dos membros . Entre suas preocupações estava a falta de ênfase no Direito e seus 290
desafios, numa profissão focada na “literatura jurídica” e na “assistência à pesquisa 
jurídica ”. 291
 WEATHERS, Carroll W. [Remarks]. In: ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Proceedings of the Annual 286
Meeting of the Association, 1969. Proceedings. 1969. p. 170.
 ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Amendment to Articles of Association of the Association of 287
American Law Schools (1968). In: ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Proceedings. 1969. parte. 2, p. 231.
 ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Amendment to Executive Committee Regulations (1968). In: 288
ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Proceedings. 1969. parte 2, p. 235.
 Em 1969, o Comitê Conjunto de Cooperação entre a Association of American Law Schools e a American Association 289
of Law Libraries relatou que a AALS, em 1968, aprovou o requerimento de que os bibliotecários de faculdades de Direito 
deveriam ter ambas as formações. ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOLS. AMERICAN ASSOCIATION OF LAW 
LIBRARIES. Report of the Joint Committee on Cooperation Between the Association of American Law Schools and the 
American Association of Law Libraries, 1969. In: ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Proceedings of the Annual 
Meeting of the Association, 1969. Proceedings. 1969. pt. 1, § I, p. 14. Brock (1974, p. 350) também afirmou que a AALS 
aprovou o requerimento para a dupla graduação para bibliotecários. Os artigos impressos para a reunião anual de 1970, 
no entanto, não mencionam a formação do bibliotecário; O Comitê Executivo de Regulamento, emenda de fevereiro de 
1971, novamente encorajou mais que requisitou que o bibliotecário tivesse os dois tipos de formação. Veja: Regulamento 
do Comitê Executivo, 1970, In: ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Proceedings of the Annual Meeting of the 
Association, 1969. Proceedings. 1971. pt. 2, p. 301.
 COHEN, Morris L. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Educational Structure of AALL [: 290
Panel of Discussion]. Law Library Journal, v. 66, n. 4, p. 405-418, 1973. p. 408-409.
 Ibid, p. 408.291
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Não tenho a intenção de sugerir que uma formação jurídica integral e 
formal seja um pré-requisito para o profissional bibliotecário jurídico; 
estamos nesse item controverso por muito tempo [...] [mas] me parece 
incontroverso que uma conscientização acerca do pensamento jurídico 
corrente e dos desenvolvimentos do Direito é uma parte essencial do 
equipamento do bibliotecário jurídico em qualquer cargo e em qualquer 
tipo de biblioteca . 292
Marian Boner, presidente da AALL e diretora da biblioteca Jurídica da Texas 
State, anunciou na reunião anual de 1975 que “a série de minicursos em 
competências básicas” se tornou “obsoleta ”. Consequentemente, a organização 293
deveria focar em continuar ao invés de iniciar a formação dos membros . 294
No final dos anos 1970, Anita L. Morse, bibliotecária jurídica na University of 
Detroit, escreveu acerca das mudanças nos cursos de Direito e de Biblioteconomia à 
medida que as profissões se desenvolviam . Ela viu o movimento para ampliar a 295
educação jurídica, defendida pelo Relatório Carrington da AALS como uma 
oportunidade de a Biblioteconomia Jurídica também melhorar seu programa 
educacional . Notável era o M.A. em Direito, que, associado a um grau em 296
Biblioteconomia, prepararia uma pessoa para a Biblioteconomia Jurídica requerendo 
 Ibid.292
 BONER, Marian. President [Report]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Reports of Officers, 293
Chapters, Committees, and Representatives, 1974–75. Law Library Journal, v. 68, n. 3, p. 345-346, 1975. p. 345.
 Idib, p. 354. Veja GASAWAY; MARGETON para a história da instituição dos programas da AALL e para os 294
planos do Comitê de Educação para desenvolvimento de um programa de educação continuada para os membros 
no final dos anos 1970. GASAWAY, Laura N. ; MARGETON,  Steve. Continuing education for law librarianship. Law 
Library Review, v. 70, p. 39, 1977. 
 MORSE, Anita L. New directions in education for law librarianship. Law Library Journal, v. 70, n. 3, p. 329-337, 295
1977. p. 329.
 Idib, p. 334-335. O Relatório Carrington refere-se ao estudo, realizado em 1971, pela AALS, Comitê do Projeto 296
de Estudo de Curriculum, presidido pelo então professor de Direito da University of Michigan, D. Carrington, intitulado 
Training for the Public Professions of the Law: 1971, A Report to the Association of American Law Schools, 
September 7, 1971. Ele propôs um modelo de currículo para a faculdade de Direito e aconselhou as faculdades de 
Direito a reavaliarem e, se necessário, ajustassem seus currículos para responder às necessidades do público. 
Similarmente, encorajava a AALS a reavaliar os padrões de credenciamento para assegurar que eles, também, 
promovessem o interesse público. Nas palavras do Relatório, o modelo “[...] busca fazer a educação jurídica mais 
funcional, mais individualizada, mais diversificada e mais acessível.” O modelo de currículo consistiu num currículo 
padrão, avançado e aberto. Para os propósitos deste artigo, o currículo aberto é de especial interesse, porque seu 
propósito era prover educação sobre Direito para “profissões afins”, talvez como a Biblioteconomia Jurídica. 
ASSOCIATION OF AMERICAN LAW SCHOOL. Proceedings of the Annual Meeting of the Association, 1971. 
Proceedings. 1971, pt. 1, § II, p. 1–3.
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menos tempo que o tradicional J.D . Morse apreciou a “flexibilidade” do Relatório e 297
desejou que ele tivesse incluído os bibliotecários jurídicos em suas propostas . Mas 298
era 1977, o ano do filme pirotécnico Star Wars . Claro que o estado da educação 299
para os bibliotecários jurídicos poderia também evoluir. 
O fim do Século XX: Apelo sem Ação 
Em 1988, para ajudar a ALA no credenciamento de “programas [faculdades] 
oferecendo mestrado em Biblioteconomia”, um Comitê especial de Política Educacional 
da AALL criou as Diretrizes para Programas de Biblioteconomia Jurídica . O tema 300
competências, das Diretrizes, declarava que:  
[...] o mestrado em Biblioteconomia para a área jurídica deve, no 
mínimo, prover competências básicas: 1) no sistema legal, 2) na 
profissão jurídica e sua terminologia, 3) em literatura jurídica, 4) em 
legislação e ética . 301
As Diretrizes reconhecem que “[...] o conhecimento profundo da legislação está 
fora do domínio da educação bibliotecária .” Penny Hazelton, bibliotecária jurídica e 302
professora de Direito na University of Washington, disse que a ALA não planejou usar 
as diretrizes para autorizar especializações em Biblioteconomia, mas, ao contrário, “[...] 
sentiu que organizações individuais [como a AALL] representando sua profissão 
poderia rascunhar diretrizes que poderiam auxiliar os administradores e o planejamento 
de currículos .” Então, “[...] devido à [limitação] dos propósitos para os quais estas 303
diretrizes foram rascunhadas, o Comitê estava apto para também avaliar a questão se o 
 MORSE, Anita L. New directions in education for law librarianship. Law Library Journal, v. 70, n. 3, p. 329-337, 297
1977. p. 335.
 Ibid, p. 336-337.298
 LEECH, Michael. The man behind the Star Wars robots. Christian Science Monitor, Sept. 28, 1977. p. 19.299
 LESTER, June. The ALA accreditation process: implications for educational preparation for law librarianship. Law 300
Library Journal, v. 81, n. 3, p. 511-522, 1989. p. 520. Veja também: Archived: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW 
LIBRARIES. AALL Guidelines for Graduate Programs in Law Librarianship. (Nov. 5, 1998). Disponível em: http://
www .aallnet.org/Archived/Advocacy/AALL-Recommended-Guidelines/graduate-guidelines.html.
 Ibid, p. 521.301
 Ibid.302
 HAZELTON, Penny A. Law Libraries as Special Libraries: an educational model. Library Trends, v. 42, p. 326, 303
1993.
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grau em Direito seria requerido para os bibliotecários jurídicos práticos . Lendo as 304
Diretrizes, pode-se notar sua natureza generalista e a carência de recomendações 
sobre como adquirir essas competências, se os bibliotecários não as aprendem em 
uma biblioteca universitária e não são graduados em Direito .  305
Na segunda metade do Século XX, comentadores poderiam questionar que os 
bibliotecários jurídicos andaram a passos largos no estabelecimento da graduação 
como pré-requisito para ingressar na profissão, seja com grau de Biblioteconomia ou 
de Direito . Hazelton propôs que os bibliotecários jurídicos poderiam obter 306
“competência na área jurídica” necessária para a prática numa variedade de modos 
outros além do J.D.: “[...] algum treinamento jurídico, experiência em biblioteca jurídica, 
ou educação continuada .” Mas ela também notou “[...] a crescente complexidade do 307
Direito”, com seu vocabulário especializado . A observação de que os bibliotecários 308
jurídicos seriam melhores pesquisadores se eles tivessem conhecimento jurídico 
reapareceu no debate sobre educação para bibliotecários jurídicos e Hazelton 
reconheceu que as mudanças no Direito requereriam que bibliotecários jurídicos “[...] 
se tornassem especialistas em diversos ramos do Direito .” 309
Judith McAdam, quando era estudante na University of Toronto, analisou a 
abordagem estadunidense para a formação de bibliotecários jurídicos . Ela 310
argumentou que “[...] quanto mais sofisticado e conhecedor o pesquisador, melhor a 
 Ibid, p. 327.304
 Ibid.305
 Ibid, p. 278–79. Mais recentemente, James M. Donovan, professor associado de Direito e diretor na University of 306
Kentucky College of Law Library, dexou de lado a questão do grau em Direito versus o grau em Biblioteconomia e 
explorou como a ordem pela qual os bibliotecários jurídicos obtinham suas duas graduações afetava suas filosofias 
na administração das bibliotecas jurídicas. Veja DONOVAN, James M. Order matters: typology of dual-degreed law 
librarians. Legal Reference Services Quarterly, v. 33, 2014. passim.
 Ibid, p. 279.307
 Ibid, p. 280.308
 Ibid. Veja também: ZELENKO, 1985, p. 15 e SILAS, 1985, p. 25, para discussões sobre as vantagens potenciais 309
de bibliotecários jurídicos de escritórios de advocacia com as duas graduações, que conduziriam melhor as 
pesquisas e o entendimento do vocabulário jurídico e dos assuntos. ZELENKO, Barbara J. J.D.s for Law 
Librarians: do they matter? National Library Journal, v. 7, Nov. 1985. p. 15. SILAS, Faye A. Double-duty: 
librarians work at the law. ABA Journal, v. 71, n. 4, p. 25, Apr. 1985.
 MCADAM, Judith E. The Place of Legal Education in Law Librarianship. Canadian Law Library, v. 21, 1966.310
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qualidade dos resultados da pesquisa .” Segundo ela, o tradicional programa de 311
mestrado em Biblioteconomia ajudava pouco os estudantes na obtenção das 
competências estabelecidas pela AALL para a Biblioteconomia Jurídica . 312
O número e tipo de publicações jurídicas disponíveis muda diariamente. 
Os cursos de MLSNT9 devem necessariamente concentrar-se na 
organização e acesso a estes recursos assim como na avaliação de 
publicações semelhantes. Portanto, detalhes do vocabulário jurídico, a 
forma de abordagem na solução de problema jurídicos e qualquer 
discussão acerca da legislação é, por necessidade, omitida, deixando um 
grande vazio nas bases de conhecimentos dos estudantes de 
graduação . 313
McAdam favoreceu o Relatório de Carrington com a proposta de um “MANT10 
menor em Direito”, o que, ela afirmou, “[...] a maioria das escolas estadunidenses de 
Direito” falharam em abraçar . Não somente esse grau requereria menos tempo e 314
dinheiro que o J.D., mas associado com o grau em Biblioteconomia, ajudaria a 
profissionalizar a Biblioteconomia Jurídica, dando aos bibliotecários jurídicos “[...] o 
compromisso de uma educação semelhante e modelos de pensamento .” 315
Em 1990, Robert L. Oakley, então diretor da Georgetown Law Library, sugeriu 
que um grau formal em Direito era desnecessário “[...] para a maioria dos trabalhos 
profissionais em uma biblioteca jurídica [...]”, mas bibliotecários de referência deveriam 
“[...] estar familiarizados com a linguagem jurídica e com os problemas e questões 
sobre as quais seus usuários estivessem pedindo informações .” Bibliotecários de 316
serviços técnicos requeriam conhecimento em Direito, do mesmo modo . “Muitos são 317
os catalogadores que causaram estragos na coleção em razão de não terem 
 Ibid, p. 351.311
 Ibid, p. 352.312
 Ibid.313
 Ibid.314
 Ibid, p. 252-253.315
 OAKLEY, Robert L. Education for Law Librarianship: avoiding the trade school mentality. Journal of Library 316
Administration, v. 11, n. 3-4, p.147-164,1990. p. 156.
 Ibid.317
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compreendido a diferença entre uma “transação securitária e uma transação 
segura .” 318
Oakley concordou que o J.D. era “necessário para alguns” cargos . “[...] 319
algum conhecimento jurídico substantivo” ajudaria o bibliotecário a “[...] entender as 
complexidades da leitura e interpretação de uma norma, os sentidos da formulação de 
argumentos contrários a um dado conjunto de fatos, o caminho pelo qual a lei cresce 
e se desenvolve e de como as cortes estão às voltas com a necessidade de resolver 
disputas particulares .” Ele propôs que bibliotecários jurídicos “sérios” tivessem “pelo 320
menos” o primeiro ano de um conjunto de disciplinas na área jurídica . 321
Alternativamente, eles poderiam ter cursos relacionados diretamente com seu campo, 
em áreas como “[...] direitos autorais, liberdade de informação, liberdade de imprensa, 
[e] privacidade .” 322
Em 1991, James Hambleton, gerente de recursos de informação jurídica no 
escritório Haynes and Boone, em Dallas, questionou se bibliotecários jurídicos sem 
treinamento em Direito poderiam direcionar os usuários aos documentos corretos . 323
Para o propósito do desenvolvimento de coleções, poderiam eles analisar os recursos 
que enfocavam os assuntos sobre os quais eles sabiam tão pouco ? Poderiam eles, 324
meramente pela Biblioteconomia, se transformarem em “[...] usuários ‘sofisticados’ de 
informação jurídica”, descrita nas competências gerais das Diretrizes para Programas 
de Formação em Biblioteconomia Jurídica, da AALL ? Pelas estimativas de 325
Hambleton, “[...] mesmo com essas competências gerais, um conhecimento 
especializado na área jurídica está implícito .” 326
 Ibid, p. 157.318
 Ibid, p. 161.319
 Ibid, p. 158.320
 Ibid.321
 Ibid.322
 HAMBLETON, James. Does a law librarian need a law degree? In: MERSKY, Roy M.; LEITER, Richard A. The spirit 323
of law librarianship: a reader. Littleton : Fred B. Rothman & Co., 1991. p. 39.
 Ibid.324
 Ibid. 325
 Ibid, p. 40.326
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Para criar um profissional perfeito, Hambleton preferiu a educação formal, que 
permitia ao estudante aprender “[...] a teoria e os princípios que embasavam a prática 
profissional, mais que competências específicas .” No entanto, a escola de Direito 327
não era a resposta, com sua ênfase em teoria jurídica mais que em pesquisa . Ao 328
invés, ele advogava um ano de mestrado em estudos jurídicos, tanto para economizar 
tempo e dinheiro, quanto para permitir ao estudante concentrar-se nas competências 
para a Biblioteconomia Jurídica . 329
Outra pessoa a contribuir com a formação, nessa época, foi Barbara B. Bonney, 
então estudante de mestrado em Biblioteconomia. Após relatar as altas expectativas para 
os bibliotecários jurídicos graduados, os conflitos de opinião acerca da formação 
necessária para catalogadores e bibliotecários empregados em escritórios de advocacia 
e a discrepância no status profissional de diretores de bibliotecas do sexo masculino e 
feminino, ela solicitou ação no front da educação . “Parece absurdo continuar nessa 330
ambiguidade profissional que somente enfraquece a profissão .” 331
Mary Brandt Jensen, diretora da biblioteca jurídica da University of Mississippi, em 
1998, escreveu que o treinamento em serviço sem a educação formal criava uma “lacuna” 
no aprendizado e requeria muito tempo . Ela sugeriu que a necessária formação 332
universitária dependeria das expectativas para o trabalho e os talentos de outras pessoas 
às quais o bibliotecário poderia confiar . Parecia uma premissa razoável, numa 333
observação inicial, mas como alguém poderia planejar sua educação baseada na 
expectativa de um trabalho hipotético e de colegas ainda desconhecidos? 
Jensen acreditava que advogar pela dupla formação para todos os 
bibliotecários jurídicos era uma solução muito “simples”, mas ela notou que o grau em 
 Ibid, p. 37.327
 Ibid, p. 42.328
 Ibid, p. 43.329
 BONNEY, Barbara B. The controversy over dual degrees for law librarians. Legal Reference Services Quarterly, v. 330
11, n. 1-2, p. 127-134, 1991. p. 128-132.
 Ibid, p. 132.331
 JENSEN, Mary Brandt. The debate over degrees and professionalism in the United States. The Law Librarian, v. 332
29, p. 14-15, 1998.
 Ibid, p. 15.333
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Direito ajudaria aqueles envolvidos com “referência, seleção de documentos para a 
coleção, catalogação e classificação de assuntos inéditos, alta gestão e elaboração de 
políticas .” Uma formação jurídica formal beneficiaria os bibliotecários de referência 334
que estivessem trabalhando com usuários com pouco conhecimento jurídico (para 
guiá-los na direção correta) ou com usuários com conhecimento mais avançado (para 
serem capazes de responder às suas sofisticadas demandas de pesquisa); ajudaria 
também bibliotecários responsáveis pela aquisição de documentos e que estivessem 
construindo uma coleção especializada ou tentando esticar um orçamento reduzido, 
assim como bibliotecários que estavam contribuindo com a catalogação . O J.D. 335
beneficiaria administradores de biblioteca de diversas maneiras: em ganhar o respeito 
dos bibliotecários subordinados com J.D. e dos gestores que alocam recursos para a 
biblioteca, em serem aptos a responder a mesma questão de referência colocada para 
a equipe da biblioteca, em defender os usuários, cujo trabalho o administrador 
compreenderia . 336
Assim, eruditos, nos anos 1990, desejavam aumentar os padrões educacionais 
para bibliotecários jurídicos para incluir (pelo menos) um currículo semelhante ao 
primeiro ano de estudos cursado pelos estudantes de Direito. Uma outra novidade da 
década, em 1994, o ator Martin Landau interpretou Bela Lugosi, ator de filmes de 
terror, no filme Ed Wood, marcando os 38 anos da morte de Lugosi  (e 98 anos 337
desde o início da AALL). 
Hoje 
Critérios educacionais para bibliotecários jurídicos permanecem indefinidos. O 
tópico veio à baila no painel de discussão intitulado Questionando a Caça ao Papel: 
por que deveriam os bibliotecários jurídicos obter um grau em Direito?, ocorrido 
durante a reunião anual da AALL, em 2011, na Filadélfia. O painelista Stephen Young, 
bibliotecário de referência sênior na biblioteca jurídica da Catholic University of America, 
acreditava que a discussão era oportuna devido ao dramático crescimento do custo da 
 Ibid.334
 Ibid, p. 15-16.335
 Ibid, p. 16.336
 KARNEY, Robyn (ed.). Chronicle of the cinema: 100 years of the movies. London : DK Publishin, 1995. p. 450, 337
850.
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faculdade de Direito nas décadas anteriores . Como o painelista Robert Nissenbaum, 338
professor de Direito e diretor da biblioteca jurídica da Fordham University, notou na 
pesquisa bienal de salário da AALL que mostrou que a diferença salarial entre os 
bibliotecários jurídicos universitários de referência com ou sem o grau de Direito não 
era grande o suficiente para absorver os custos de cursar a faculdade de Direito . 339
A discussão continuou em 2012 com o artigo de Young A dupla graduação: 
um requisito em busca de uma justificativa, em que ele refutou diversos argumentos 
em favor das duas graduações. Uma justificativa para os bibliotecários obterem o grau 
em Direito é o “fator empatia” ou entendimento das dificuldades enfrentadas pelo 
estudante de Direito na rigorosa faculdade de Direito . Young reconhece o benefício 340
para o bibliotecário do contato com o Direito, mas questionou se três anos de 
treinamento jurídico era necessário para demonstrar compaixão e efetividade em 
atender estudantes de Direito . Ele enfatizou o valor do treinamento em 341
Biblioteconomia e argumentou que os usuários confiavam nos bibliotecários jurídicos 
pela sua expertise em pesquisa jurídica, não pelo conhecimento jurídico . As 342
sexagenárias observações de Asheim ainda eram válidas. 
Young explicou que o grau em Direito, geralmente, é desnecessário para 
realizar alguns dos mais significativos trabalhos de um bibliotecário de melhor nível ou 
para avançar na Biblioteconomia Jurídica. Primeiro, apesar de o grau ser requerido 
para cargos de diretor ou de alta gestão, o trabalho de gestores é frequentemente 
mais administrativo e menos relacionado à área jurídica; segundo, a American Bar 
Association (ABA) não requer que diretores de bibliotecas jurídicas em instituições 
universitárias tenham o J.D.; terceiro, o cálculo de Young mostrou que somente uma 
minoria dos cargos de bibliotecários jurídicos universitários é estável, demonstrando 
 CARTER, George P. Questioning the paper chase: why should law librarians obtain a law degree? SCALL 338
Newsletter, v. 39, 2011. p. 15.
 Ibid.339
 YOUNG, Stephen. The dual degree: a requirement in search of a justification. AALL Spectrum, v. 17, 340
n. 3, p. 7-10, Dec. 2012. p. 6. Veja também: BALIJA, Sunita V. Why a law degree matters to law 
librarians. The Philadelphia Story, Jul. 25, 2011. p. 6.
 YOUNG, 2012. 341
 Ibid. 342
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que muitos bibliotecários jurídicos não necessitam do grau que é associado com a 
estabilidade funcional . 343
Por estas razões, em adição ao não crescimento do salário após adquirir 
ambos os graus, Young propôs que os bibliotecários jurídicos endossassem o 
mestrado em estudos jurídicos para preparar os bibliotecários jurídicos com 
fundamentos na área jurídica a custos reduzidos em relação aos do J.D . Para 344
reforçar seu argumento, ele notou o declínio no número de pessoas estudando Direito, 
reduzindo o número de candidatos que os empregadores nas bibliotecas jurídicas 
poderiam dispor para criar um staff superior . 345
II POR QUE ALGUNS DOS PRIMEIROS BIBLIOTECÁRIOS JURÍDICOS POSSUÍAM 
FORMAÇÃO EM DIREITO  
Por uma variedade de razões, alguns dos primeiros bibliotecários jurídicos 
possuíam formação em Direito:  
1. Os primeiros bibliotecários jurídicos eram frequentemente advogados que já 
possuíam o grau em Direito . Além disso, as coleções nas bibliotecas das 346
Associações de Advogados eram frequentemente supridas pelos advogados que as 
utilizavam. “[...] inevitavelmente, os ‘bibliotecários’ originais para estas coleções eram os 
próprios advogados. Eles selecionavam os próprios livros e sabiam melhor que 
qualquer outra pessoa, como usá-los .” 347
 Ibid, p. 7-9.343
 Ibid, p. 9-10.344
 Ibid, p. 10.345
 HAZELTON, Penny A. Law Libraries as Special Libraries: an educational model. Library Trends, v. 42, p. 322, 1993.346
 BROCK, Christine. Law libraries and librarians: a revisionist history; or more than you ever wanted to know. Law 347
Library Journal, v. 67, n. 3, p. 325-361, 1974. p. 331.
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2. A biblioteca jurídica e seus problemas eram “únicos”, demandando por 
gestão pelos profissionais com formação jurídica . Em 1937, a AALL comentou 348
acerca de sua falta de cooperação com a ALA para fazer avançar as bibliotecas e a 
Biblioteconomia . A AALL mostrou que a carência de entusiasmo era parte da 349
complexa identidade dos bibliotecários jurídicos: “Mesmo uma cooperação módica 
requer imediata aquiescência na definição de que bibliotecários jurídicos são 
bibliotecários .” 350
3. Um conhecimento legal era percebido como necessário para ensinar e 
ganhar status. Roalfe notou que “[...] há geralmente uma relação estreita entre a 
concordância do status profissional para qualquer grupo e os padrões educacionais 
que o mantém .” 351
4. Nas primeiras décadas das bibliotecas jurídicas, a ignorância dos 
administradores acerca da natureza do trabalho dos bibliotecários jurídicos os levou a 
assumir que ninguém poderia fazer o trabalho ou, em outro extremo, que somente 
alguém com grau em Direito estaria apto. Bitner achou, em 1940, que talvez a 
 FRANTZ, Laurent B. The Education of the Law Librarian. Law Library Journal, v. 44, n. 2, p. 94-99, 1951. Brock 348
(1974, p. 325) afirma que a profissão de bibliotecário jurídico estadunidense ansiava por distinção dos não 
bibliotecários e se identificava fortemente com os advogados; ela compara sua condição com “esquizofrenia”. 
BROCK, Christine. Law libraries and librarians: a revisionist history; or more than you ever wanted to know. Law 
Library Journal, v. 67, n. 3, p. 325-361, 1974. p. 331. Alguns também notam que a preferência inicial da AALL para 
as reuniões anuais era agendada ao mesmo tempo e no mesmo local que as da ABA. AMERICAN ASSOCIATION 
OF LAW LIBRARIES. Report of the Joint Committee of the American Library Association in Cooperation with the 
American Association of Law Libraries. Law Library Journal, v. 29, n. 2, p. 40-42,1936. p. 41).
 ORMAN, Oscar et al. Report of the Committee in Cooperation with the American Library Association. Law Library 349
Journal, v. 30, n. 3, p. 279-282, 1937. Veja também: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Annual 
Meeting, 29., Montreal (Canadá),1934. Proceedings. Law Library Journal, v. 27, n. 3, p. 51-189, 1934. p. 61-62, 
acerca do desejo da profissão por independência da ALA. 
 ORMAN, Oscar et al. Report of the Committee in Cooperation with the American Library Association. Law Library 350
Journal, v. 30, n. 3, p. 279-282, 1937. 
 ROALFE, William R. The essentials of an effective law school library service. Law Library Journal, v. 31, n. 6, p. 351
333-354, 1938. Veja também: os comentários de Bitner (1964, p. 52) de que os bibliotecários jurídicos devem 
demonstrar que eles mereceram seu status. BITNER, Harry. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW 
LIBRARIES. An Experiment in Library Education : The AALL Rotating Institute. Law Library Journal, v. 57, n. 1, p. 
28-57, 1964. ; e os comentários de French (1964, p. 361) acerca de “encontrar os outros membros da faculdade 
em seu próprio terreno.” FRENCH, Harriet L. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. An 
Experiment in Library Education : The AALL Rotating Institute. Law Library Journal, v. 57, n. 1, p. 28-57, 1964.
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preferência pelos bibliotecários jurídicos com grau em Direito vinha do fato de que é a 
credencial que a faculdade de Direito está familiarizada . 352
5. A necessidade de conhecimento da literatura jurídica fez da Biblioteconomia 
Jurídica uma “profissão dupla” . Para o mestrado em doutrina jurídica, os 353
bibliotecários jurídicos acharam que eles necessitavam se tornar especialistas em 
algum ramo do Direito e então merecer seus graus de Direito. 
6. Os primeiros bibliotecários jurídicos sentiram pressão para se tornarem iguais 
aos advogados. Após escrever sobre algumas atitudes nessa direção e experiências 
de bibliotecários jurídicos no final dos séculos XIX e XX, Brock observou que “[...] 
Estava ficando óbvio para os profissionais sérios que as faculdades de Direito não os 
faria considerar um não advogado como um igual em nível intelectual. Não desejando 
permanecer um pária, o bibliotecário tinha pouca escolha, a não ser se conformar .” 354
7. Bibliotecários jurídicos adquiriram seus graus para competir com os outros 
candidatos às mesmas vagas. No painel em Colorado Springs da AALL, em 1957, de 
discussão sobre educação, Price apresentou os resultados de sua pesquisa acerca 
dos níveis acadêmicos dos bibliotecários jurídicos universitários. Ele concluiu que as 
 BITNER, Harry. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. An Experiment in Library Education : 352
The AALL Rotating Institute. Law Library Journal, v. 57, n. 1, p. 28-57, 1964. Veja também: HAZELTON, 1993, p. 
329; BROCK, 1974, p. 353; e PRICE, 1957, p. 375, para observações similares. Veja também as observações de 
Roalfe (1938, p. 346–47, 349–50) acerca da falta de entendimento da necessidade por bibliotecários jurídicos e a 
natureza profissional do seu trabalho. Veja também: Em 1949, Bade (1950, p. 43–44), professor na Escola de 
Direito da University of Minnesota Law School, observou que o diretório de professores da AALS incluía 
bibliotecários nas listas das faculdades. Mas ele questionou se alguns dos empregados eram genuinamente 
bibliotecários com tempo para trabalhar em biblioteca. Ele observou que no diretório de 1948-1949 quase todas as 
103 escolas de Direito designavam a pessoa que estava encarregada da biblioteca, mas 32 dos bibliotecários 
ensinavam assuntos relacionados com pesquisa jurídica. Além disso, “[...] quatro deles foram listados como 
ensinando quatro cursos cada e um deles, como professor de sete disciplinas. Que super-homem!” Ele acreditava 
que sob os padrões da AALS daquele período era provavelmente aceitável para um professor de Direito trabalhar 
dobrado como bibliotecário, desde que ensinar consistisse de menos da metade da sua carga de trabalho.
 COHEN, Morris L. Education for Law Librarianship. Library Trends, v. 11, 1963. Veja também: 1) Beardsley (1936, 353
p. 172), para a visão de que a Biblioteconomia Jurídica requeria “[...] mais do que a aquisição de frases legais.” ; 
2) Murphy (1957, p. 372) observou “[...] que materiais jurídicos têm suas próprias qualidades únicas e tratamentos 
que nenhuma quantidade de treinamento genérico em Biblioteconomia vai esclarecer”; 3) Marian Gould Gallagher 
(1962, p. 216) comentou que “[...] o programa de Biblioteconomia Jurídica da University of Washington é construído 
com a premissa de que a qualidade da Biblioteconomia especializada é ressaltada pelo conhecimento do assunto 
da especialização”.
 BROCK, Christine. Law libraries and librarians: a revisionist history; or more than you ever wanted to know. Law 354
Library Journal, v. 67, n. 3, p. 325-361, 1974. p. 347.
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pessoas considerando a carreira em Biblioteconomia Jurídica deveriam buscar três 
graduações : 355
Apesar de continuarem a existir exceções, onde ficou demonstrado que 
fortes candidatos sem um ou outro grau conseguiam os melhores cargos; 
qualquer candidato, excetuando os gênios, que aspirar entrar na área 
deveria considerar seriamente se preparar muito bem, o mais 
rapidamente possível, para vencer os outros concorrentes . 356
III UMA PROPOSTA VIÁVEL  
Endossando o mestrado em estudos jurídicos, mais que o J.D., associado com 
o mestrado em Biblioteconomia, como qualificação para a Biblioteconomia Jurídica, 
pode indicar alguma falta de ambição em padrões de educação para a profissão. O 
mestrado em estudos jurídicos é um programa de menor escopo que o J.D., mas 
requerê-lo aumentaria as bases de conhecimento dos bibliotecários jurídicos que não 
tenham formação jurídica formal. O endosso demonstraria que a profissão espera que 
seus membros encontrem um limiar de conhecimento em temas jurídicos, 
diferentemente do estado atual, que impeliu um respondente anônimo de uma 
pesquisa, de 2008, de comentar que “Biblioteconomia não é nem mesmo uma 
profissão – não há nenhum teste uniforme de qualificações ou de conhecimentos, 
qualificações requeridas, nem mesmo experiência uniforme - mas os graus mostram 
uma base educacional .” Jack McNeill, como chefe do serviço de referência da Pace 357
University School of Law, em 2001, observou, que “Diferentemente da organizada 
associação de advogados, associações médicas e de outras profissões que têm 
entrada limitada, a Biblioteconomia Jurídica é teoricamente aberta a qualquer 
 PRICE, Miles O. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. The education of a law librarian: a 355
panel. Law Library Journal, v. 50, n. 4, p. 359-395,1957. p. 379.
 Ibid. 1) Price (1957, p. 386) também alertou que se o bibliotecário poderia lidar com apenas um grau, o grau 356
em Direito deveria ser considerado prioritário, especialmente se fosse o único bibliotecário jurídico acadêmico. 2) 
Note também a concorrência com os duplamente graduados veteranos da 2ª Guerra Mundial entrando no campo, 
em Brooks (2005, p. 524–25), e Brock (1974, p. 348). 3). Veja também a observação de Hazelton (1993, p. 323) 
nos anos 1990 de que o número de graduados em Direito estava em descompasso com oportunidades de 
emprego para advogados, provendo os empregadores nas bibliotecas jurídicas com um campo de candidatos 
prontos com ambos os graus.
 SELLERS, Christine L. Credentials and credibility: a survey and candid discussion of whether or not law librarians 357
should show off their educational degrees. AALL Spectrum, v. 12, n. 4, p. 26-30, Feb. 2008. p. 26, 28.
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pessoa .” Requerendo os dois mestrados, pessoas como advogados, juízes e 358
estudantes de Direito saberiam que os bibliotecários jurídicos com os quais eles 
interagem todos os dias dispõem dos graus requisitados para praticar sua profissão. 
O segundo mestrado estabeleceria a universalidade do conhecimento entre os 
bibliotecários jurídicos. Em seu artigo sobre o valor especial do trabalho dos 
bibliotecários jurídicos, McNeill indicou que “[...] o trabalho raiz do profissional é 
“professar”. No nosso trabalho, manifestamos um corpo de conhecimento. Indivíduos 
em uma posição profissional deveriam possuir esse corpo de conhecimento . Um 359
nível igual de conhecimento entre os bibliotecários jurídicos criaria o “compromisso” ao 
qual McAdam se referiu . Com este compromisso de conhecimento jurídico similar, 360
empregadores poderiam confiar nas habilidades dos bibliotecários jurídicos iniciantes 
para os desafios da literatura jurídica. 
Bibliotecários que tivessem inclinação poderiam continuar os estudos para 
obter o J.D. ao invés do mestrado em estudos jurídicos e obter o conhecimento 
requerido . Bibliotecários jurídicos que estão preocupados com a defesa de objetivos 361
tão baixos deveriam considerar isso, de acordo com AALL, dois terços dos 
bibliotecários jurídicos não possuem o grau em Direito . A adoção da AALL da 362
graduação em estudos de Direito juntamente com Biblioteconomia seria um passo 
acima da recomendação corrente de que os bibliotecários jurídicos tenham pelo 
menos o mestrado em Biblioteconomia. 
Uma pesquisa por programas de mestrado em Direito (in juris, juridical, law, ou 
legal studies) oferecido pelas faculdades de Direito dos Estados Unidos ou 
 MCNEILL, Jack. Of rants and money. AALL Spectrum, n. 6, p. 6, Mar. 2001.358
 Ibid, p. 8. A definição de professar que parece mais relevante para esta discussão é “ter ou reivindicar 359
conhecimento ou competência em (um assunto ou uma realização).” THE NEW Oxford American Dictionary, 2.ed. 
2005. p. 1353.
 MCADAM, Judith E. The Place of Legal Education in Law Librarianship. Canadian Law Library, v. 21, p. 253,1966.360
 Os bibliotecários jurídicos que desejam atuar em universidades seriam espertos em considerar se o grau em 361
Direito seria necessário para avançar em instituições onde os bibliotecários jurídicos tivessem posições estáveis e o 
processo de estabilidade requeresse o J.D. 
 AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Education Requirements. 2013? Disponível em: <http://362
www.aallnet.org/main-menu /Careers/lawlibrarycareers/Education-Requirements>. Acesso em: 11 dez. 2013.
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universidades para não advogados descobriu 14 programas (veja o apêndice ). 363
Admissivelmente, o crescimento no número desses programas ou mais programas 
online tornariam o requisito do mestrado em estudos de Direito mais factível. 
Hoje, nenhuma norma requer o J.D., o mestrado em estudos jurídicos ou o 
mestrado em Biblioteconomia para qualificar o bibliotecário jurídico . Que cursos as 364
escolas de Biblioteconomia oferecem a futuros bibliotecários jurídicos que desejam 
obter um embasamento de conhecimento na área jurídica? Dos 57 programas de 
mestrado em Biblioteconomia e Ciência da Informação creditados pela ALA (muitos em 
status condicional) nos Estados Unidos e Canadá , 39 programas dos Estados 365
Unidos e sete canadenses oferecem alguma forma de disciplina na área de 
 Esta lista não pretende ser completa. Somado a isso, programas desenvolvidos para uma área particular do 363
Direito não estão incluídos, assim como não são os programas que requerem doutorado para admissão. 
 Uma página do website da ALA determina que “O grau de mestrado de um programa creditado pela American 364
Library Association (ou de um programa em nível de mestrado em Biblioteconomia ou em Ciência da Informação 
creditado ou reconhecido pelo corpo nacional apropriado ou de outro país) é o grau profissional apropriado para 
os bibliotecários.” AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Becoming a librarian. 2014?. Disponível em: 
http://www.ala .org/educationcareers/careers/paths/librarian. Acesso em: 4 maio 2014. Outra página do website 
da ALA lista “[...] uma amostra do que é frequentemente requerido para o cargo de bibliotecário”, podendo ser 
somente um grau universitário e reconhece que “[...] alguns requisitos soam confusos!” AMERICAN LIBRARY 
ASSOCIATION. What librarians need to know. 2014? Disponível em: http://www.ala.org/educationcareers/careers/
librarycareerssite/whatyouneedlibrarian Acesso em: 4 maio 2014. Veja também Jean Preer, 2008, apud Donovan, 
2014, p. 5: “A própria ALA não adotou um padrão consistente na defesa do mestrado Biblioteconomia (MSc.) como 
qualificação profissional.”
 Lista alfabética de instituições que possuem programas creditados pela ALA., disponível em seu 365
website:: http://www.ala.org/accreditedprograms/directory/alphalist. Acesso em: 11 out. 2014.
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Biblioteconomia Jurídica . Então 46, ou aproximadamente 81% das faculdades 366
listadas demonstram o comprometimento da Biblioteconomia Jurídica. Mas daqueles 
programas que incluem o assunto, 33, ou aproximadamente 72%, oferecem somente 
uma disciplina , e estes programas podem não oferecer disciplinas todo ano. 367
Estudantes em programas de um ano que estiverem interessados em Biblioteconomia 
Jurídica não podem confiar na disponibilidade da disciplina durante seu curso. 
Confiança na faculdade de Biblioteconomia para obter fundamentação na área 
jurídica traz outras questões. É a instrução adequada para a carreira de Biblioteconomia 
Jurídica? Há consistência nos cursos oferecidos nas faculdades de Biblioteconomia? 
Como deveríamos direcionar a situação dos graduados em faculdades de 
Biblioteconomia que encontram emprego como bibliotecários jurídicos, mas nunca 
imaginaram ingressar nessa área especializada da Biblioteconomia e dessa maneira 
perderam a chance de cursar a disciplina de bibliografia jurídica? 
 A ALA disponibiliza, em seu website, uma lista de programas de Biblioteconomia que oferecem disciplinas 366
relacionadas com Biblioteconomia Juridica nos Estados Unidos, disponível em: http://www.aallnet.org/main-menu/
Careers/lawlibrarycareers/Education-Requirements/offerings.html. Acesso em: 11 out. 2014. Adicionalmente, em 
dezembro de 2013, a autora verificou que sete programas de Biblioteconomia canadenses ofereciam uma disciplina 
em Biblioteconomia Jurídica: LIS 598—Legal Information Resources and Services, U. of Alta., Disponível em: http://
www.slis.ualberta.ca/Courses/OnCampusGraduateCourses/ListedbyNumber.aspx. Acesso em: 11 out. 2014; LIBR 
533: Legal Information Sources and Services—Course Description, The U. of B.C., Disponível em: http://
www.slais.ubc.ca/libr533. Acesso em: 11 out. 2014; INFO 6320—Legal Literat ure and Librarianship, Dalhousie U., 
Disponível em: http://www.dal.ca/faculty/management/school-of-information-management/current-students-site/
Courses.html. Acesso em: 11 out. 2014; GLIS 672 Law Information, McGill U. Disponível em: http://www.mcgill.ca/
study/2014-2015/courses/glis-672. Acesso em: 11 out. 2014; SCI6349 Sources d’info juridique, U. de Montreal, 
Disponível em: http://admission.umontreal.ca/cours-et-horaires /cours/sci-6349-2/ (em dezembro de 2013 
ofereceu somente uma vez em 2012 as SCI6343 tópicos especiais). Acesso em: 11 out. 2014; INF2133H Legal 
Literature and Librarianship, U. oF Toronto, Disponível em: http://www .ischool.utoronto.ca/course-descriptions/
inf2133h. Acesso em: 11 out. 2014; LIS 9318 Legal Information, U. of W. Ont., Disponível em: http://
www.fims.uwo.ca/acad_programs/grad/lis/mlis/Courses/elective-courses/elective-courses-all.htm. Acesso em: 11 
out. 2014. Estes números incluem a disciplina tópicos especiais online da University of Alberta (LIS 598) em 
assuntos que vão desde a Biblioteconomia aborígene a recursos de descrição e acesso e incluem recursos de 
informação jurídica e serviços, Disponível em: http://www .slis.ualberta.ca/Courses/OnCampusGraduateCourses/
ListedbyNumber.aspx.
 Para programas de Biblioteconomia dos EUA, veja Cursos de Graduação Creditados pela ALA em 367
Biblioteconomia ou Joint MLS/JD Classes (By Offerings), Programas com uma disciplina, nota 366. (De acordo com 
o website para o programa MLIS da St. Catherine University (anteriormente College of St. Catherine), a escola 
oferece duas disciplinas de Biblioteconomia Jurídica: LIS 7870 Legal Information Sources and LIS 7880 Law 
Librarianship. Cursos de Graduação por Programa, MLIS: Master of Library and Information Science, St. Catherine 
University, Disponível em: http://minerva.stkate.edu/Gradcatalog.nsf/courses _web?OpenView. Acesso em: 11 out. 
2014, então não está incluído nos 33 programas que oferecem somente uma disciplina. Uma pesquisa nos sites 
dos sete programas canadenses das escolas de Biblioteconomia que oferecem disciplinas em Biblioteconomia 
Jurídica confirma que cada um oferece apenas uma cadeira.
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Fatores a considerar no debate sobre educação  
Muitos fatores tornam urgente solucionar o debate sobre educação, incluindo o 
custo crescente do curso de Direito e a inexistência de diferença salarial entre os 
bibliotecários jurídicos universitários com e sem o grau em Direito . Na determinação 368
de como avançar e convencer os líderes da necessidade de ação, estas observações 
deveriam ser consideradas: 
1. É vital que os bibliotecários jurídicos tenham conhecimento da área , 369
apesar de haver um debate sobre quanto é necessário e como eles deveriam obter; 
2. Alguns bibliotecários jurídicos ocupam cargos que requerem que eles 
forneçam referência jurídica, pesquisa e ensino de bibliografia; mas não requerem que 
eles possuam educação formal nessas áreas; 
 NATIONAL CENTER FOR EDUCATION STATISTICS. Digest of Education Statistics: 2010. Table 348. Disponível 368
em: http:// nces.ed.gov/programs/digest/d10/tables/dt10_348.asp?referrer=list. Acesso em: 12 dez. 2013. Na 
coluna 12, a tabela mostra a média das mensalidades das faculdades de Direito (públicas e privadas) que 
aumentaram de $7,099 em 1988–1989, para $29,585, em 2008–2009. Veja também: SLOAN, Karen. Tuition is still 
growing. National Library Journal, Aug. 20, 2012, p. 1.  
A pesquisa bienal sobre salário e características organizacionais da ALA, de 2013, documenta que os 
bibliotecários de referência ou de pesquisa que estão empregados em bibliotecas universitárias, que possuem tanto 
o grau de Biblioteconomia quanto o de Direito, e que tenham pelo menos 16 anos de experiência profissional 
recebem aproximadamente $3,600 mais por ano que seus pares com somente o grau em Biblioteconomia. 
AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. The AALL biennial salary survey & organizational characteristics, p. 
S-22, 2013. Disponível em: http://www.aallnet.org/main-menu/Publications/salary-survey/pub-salary13.html 
(versão online disponível apenas para membros da AALL). Para observações sobre a discrepância entre o custo de 
uma dupla formação e o pagamento de bibliotecários jurídicos pelo seu valor, veja PRICE, 1957, p. 384 e FRANTZ, 
1951, p. 98.  
Para um ponto de vista alternativo sobre o efeito da mensalidade da escola de Direito, veja Donovan, 2014, p. 
36. Ele observa que os desafios econômicos não são a razão para a demanda pela dupla formação para 
“bibliotecários de instituições acadêmicas públicas” porque a maioria dos bibliotecários com J.D. possui carreiras 
como advogados antes de se tornarem bibliotecários universitários e são, presumivelmente, mais aptos a pagar a 
dívida com o empréstimo estudantil.
 Veja: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Annual Meeting, 31., Cambridge (MA), 1936. Proceedings… 369
1936. Law Library Journal, v. 29, n. 4, p. 95-260, 1936. p. 207-208; JENSEN, Mary Brandt. The debate over 
degrees and professionalism in the United States. The Law Librarian, v. 29, 1998.p. 15–16; BROOKS, Serena. 
Educating aspiring law librarians: A student’s perspective. Law Library Journal, v. 97, n. 3, p. 517-536, 2005. p. 519; 
PRICE, Miles O. [Remarks]. In: In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. The education of a law librarian: a 
panel. Law Library Journal, v. 50, n. 4, p. 359-395,1957. p. 378–379; e HOTCHKISS, Mary A. ; WHISNER, Mary. 
Law for the non-J.D. AALL Spectrum, v. 8, n. 3, p. 4-5, Dec. 2003. p. 4.
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3. Poucas alternativas para adquirir conhecimento na área jurídica existem fora 
da tradicional faculdade de Direito . 370
4. Geralmente, as escolas de Biblioteconomia proveem um treinamento 
inadequado para bibliotecários jurídicos: o treinamento é limitado a apenas uma disciplina, 
é inconsistente nas várias faculdades, não é avaliado por um corpo governamental expert 
em questões de bibliotecas jurídicas ou simplesmente não existe . 371
5. A profissão que o bibliotecário jurídico aspira ter está prejudicada pela falta de 
padrões nas credenciais e pelo conhecimento que se requer para seus membros . 372
6. Os líderes podem não perceber o sentido de urgência de solucionar o 
problema. Em mais de 100 anos, a AALL não declarou requerer um grau particular 
para bibliotecários jurídicos, se seria mestrado em Biblioteconomia ou um J.D. ou 
ambos. Haverá esperança de endossarem o mestrado em estudos jurídicos? 
IV CONCLUSÃO 
Em 1909, Feazel, presidente da AALL, encorajou os bibliotecários jurídicos a 
definirem um caminho para distinguí-los e demonstrar que eles “[...] possuem 
conhecimentos especiais .” Desde o início da Biblioteconomia Jurídica nos Estados 373
 BONNEY, Barbara B. The controversy over dual degrees for law librarians. Legal Reference Services Quarterly, v. 370
11, n. 1-2, p. 127-134, 1991. p. 132. Apesar de haver programas de mestrado em estudos jurídicos nos Estados 
Unidos, um grande número deles ou o aumento de programas online faria com que a opção pelo mestrado em 
estudos jurídicos fosse uma opção mais realista para bibliotecários jurídicos obterem conhecimento. Muitos dos 
programas listados no apêndice, como por exemplo na Appalachian School of Law, Drexel University School of Law, 
University of Illinois at Springfield, Kaplan University, and West Virginia University, oferecem cursos online.
 Veja HAMBLETON, James. Does a law librarian need a law degree? In: MERSKY, Roy M.; LEITER, Richard A. The 371
spirit of law librarianship: a reader. Littleton : Fred B. Rothman & Co., 1991. p. 43: “Em termos de ensino, o assunto 
competências em Direito  requerido pelos bibliotecários jurídicos, as escolas de Biblioteconomia falharam.” Veja 
também BROOKS, Serena. Educating aspiring law librarians: A student’s perspective. Law Library Journal, v. 97, n. 3, 
p. 517-536, 2005. p. 534–36.
 Veja a discussão de Earl C. Borgeson (1962, 202-203) sobre como a imagem do bibliotecário jurídico é ligada 372
aos requisitos educacionais e que, sem esses requisitos, o recrutamento é difícil. BORGESON, Earl C. Education and 
the image of the law librarian. Law Library Journal, v. 55, n. 3, p. 200-203, 1962. Veja o apoio de Bitner (1964, p. 
54) para um padrão universal de educação para bibliotecários jurídicos, para aumentar a qualidade dos serviços 
que eles proveem e para informar aos aspirantes a bibliotecários jurídicos acerca dos requerimentos para ingressar 
na profissão. BITNER, Harry. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. An Experiment in Library 
Education : The AALL Rotating Institute. Law Library Journal, v. 57, n. 1, p. 28-57, 1964. Bryan Carson (1997, p. 14) 
alerta que falta de licença para os bibliotecários diminui o respeito e o futuro da Biblioteconomia. CARSON, Bryan. 
Librarians need certification and licensing. AALL Spectrum, n. 9, p. 13-15, June 1997.
 FEAZEL, E.A. The Status of the Law Librarian. Law Library Journal, v. 2, n. 2, p. 21-25,1909.373
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Unidos, os líderes da área concordam que bibliotecários jurídicos precisam de 
conhecimento da legislação e da bibliografia jurídica para que possam atuar em seus 
trabalhos de forma satisfatória. Mas não tem havido nenhum movimento formal para 
padronizar os critérios educacionais para os bibliotecários jurídicos. Como resultado, o 
conhecimento dos bibliotecários jurídicos é inconsistente e alguns estão estudando 
para a obtenção do grau em Direito e assumindo uma dívida por décadas. 
É a formalização de um conjunto de requisitos educacionais para os 
bibliotecários jurídicos um objetivo muito ambicioso para um campo que aspira ser 
uma profissão? O peso da inexistência de padrões para educação formal não está 
regredindo. Anúncios de empregos postados na lista de discussão Law-lib, de 1991 a 
janeiro de 2011, mostram que aproximadamente 69% dos cargos são para bibliotecas 
jurídicas universitárias, que tanto preferem ou requerem ambos os mestrados em 
Biblioteconomia e em J.D . Sem um padrão alternativo, bibliotecários jurídicos de 374
referência, que atuam em universidades, podem descobrir que eles têm pouca escolha 
a não ser obter a dupla formação.  
Na oitava reunião anual da AALL, em Catskill Mountains, o presidente anterior 
Small conclamou que a Biblioteconomia Jurídica continuasse a olhar além. 
Fico satisfeito em ver que podemos estar orgulhosos do esplêndido 
progresso feito por intermédio dos esforços da Associação, ainda 
devemos estar vigilantes e abertos a novas ideias de nossos membros, 
mesmo que, quando avançadas, elas possam parecer visionárias ou 
impraticáveis. Frequentemente, essas chamadas ideias visionárias podem 
auxiliar em chegar a soluções de alguns dos problemas desconcertantes 
que temos que resolver . 375
Somente nós, como bibliotecários jurídicos, podemos decidir se critérios 
educacionais obscuros, níveis inconsistentes de conhecimento e profundidade 
indeterminada são problemas desconcertantes que uma organização de 100 anos, 
com membros altamente preparados, deveria enfocar. Somente nós que temos orgulho 
do título de bibliotecário jurídico podemos decidir se nós preferimos ser reconhecidos, 
 Estudo realizado por Chuck Marcus, bibliotecário de serviços e de referência na University of California Hastings 374
College of the Law Library, em arquivo com o autor. 
 SMALL, A.J. [Remarks]. In: AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES. Minutes of the Annual Meeting Held at 375
the Hotel Kaaterskill. Law Library Journal, v. 6, n. 4, p. 27, 1914. p. 27.
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parcialmente pelos padrões educacionais, não como “pessoal de apoio”, mas como 
um importante elo na provisão de serviços jurídicos .  376
No painel de 1957 de discussão acerca da educação para os bibliotecários 
jurídicos, Murphy finalizou seus comentários buscando um único lugar para a 
Biblioteconomia Jurídica nas profissões. 
Se nós efetivamente propusermos um conjunto de padrões trabalhável e 
inteligente, baseado na premissa de que o bibliotecário jurídico não é 
nem um bibliotecário generalista nem um advogado, mas uma entidade 
profissional por si só, nós satisfaremos uma das necessidades básicas da 
nossa profissão e asseguraremos que o mundo jurídico seja suprido com 
bons bibliotecários . (MURPHY, 1957, p. 374). 377
Um mestrado em estudos jurídicos associado ao mestrado em Biblioteconomia 
estabeleceria os bibliotecários jurídicos como eruditos de Direito e de Biblioteconomia 
e os prepararia como bibliotecários especialistas no campo da bibliografia jurídica. 
Entre 1906 e 2013, o mundo do cinema amadureceu dos primeiros fios de luz 
dos cinemas de Chicago para filmes compostos 80% por computação gráfica . A 378
despeito da passagem do tempo, o campo para a Biblioteconomia Jurídica ainda 
persiste no mesmo lugar, não tendo sido resolvido a controvertida questão do 
credenciamento. Feazel, sem mencionar o Rei George VI, há muito faleceu . Ao invés 379
de continuar a lamentar que a Biblioteconomia Jurídica não é uma profissão, por que 
não provar que ela é por meio estabelecimento de critérios educacionais, 
exemplificando o conhecimento especializado de um bibliotecário jurídico? Como 
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Julius Marke  citou o Juiz Oliver Wendell Homes, em 1957, “Todo chamado é 380
grande quando a grandeza é perseguida.”  
Apêndice  
Programas de Mestrado em Juris, Juridical, Law, ou Legal Studies oferecidos 
pelas faculdades de Direito dos EUA para não advogados   
Juris Master Program:  
• Emory University School of Law 
Master of Arts in Legal Studies:  
• University of Illinois at Springfield 
Master of Juridical Studies:  
• Washington University School of Law 
Master of Legal Studies:  
• Appalachian School of Law  
• Arizona State University, Sandra Day O’Connor College of Law  
• Cleveland-Marshall College of Law  
• Drexel University School of Law  
• University of Nebraska, Lincoln College of Law  
• West Virginia University 
Master of Studies in Law  
• University of California, Hastings College of the Law  
• Washburn University School of Law 
Master of Science in Legal Studies:  
• Kaplan University  
• University of San Diego School of Law 
Master of Studies in Law:  
• University of Pittsburgh School of Law 
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NOTAS DA TRADUTORA: 
NT1: J.D – Juris Doctor. O grau de JD é usualmente requerido para advogar nos Estados Unidos. É 
considerado o primeiro grau em Direito. O grau de JD é oferecido por escolas de Direito aprovadas pela 
American Bar Association (ABA), por escolas de Direito não aprovadas pela ABA e por muitas escolas 
de Direito canadenses. Disponível em: https://www.lsac.org/llm/degree/jd-llm-difference. Acesso em: 3 
out. 2017. Tradução nossa. 
NT2: No original More than four score and seven years ago é a primeira frase do Discurso de 
Gettysburg, proferido por Abraham Lincoln (1863), que se consolidou na memória dos americanos 
como uma expressão de longo tempo decorrido. 
NT3: Mary Pickford foi uma famosa atriz canadense, radicada nos Estados Unidos, cujo primeiro filme 
em que atuou foi em 1909, além do sucesso cinematográfico foi reconhecida como uma mulher de 
negócios independente e inteligente, com forte personalidade. Ver maiores informações em:  https://
assimerahollywood.wordpress.com/2013/04/10/atrizes-mary-pickford/. Acesso em: 12 out. 2017. 
NT4: Bar Association – Ordem dos Advogados, nos Estados Unidos. 
NT5: Nos Estados Unidos, a formação do bibliotecário se dá em nível de mestrado, após quatro anos 
de graduação. 
NT6: Digest é uma coleção ou compilação que inclui a principal matéria de vários livros, artigos e 
jurisprudência, entre outros. Pode também ser um índice de jurisprudência com a decisão do tribunal ou 
fatos sobre o caso específico, geralmente subdividido por assunto ou por jurisdição. 
NT7: B.A. – Bacharelado em Artes. Ver maiores detalhes em: https://academicprograms.calpoly.edu/
content/academicpolicies/policies-undergrad/ba-bs-difference. Acesso em: 5 nov. 2017. 
NT8: Comitê para assegurar que AALL tenha serviços, publicações, etc... para ajudar bibliotecários a 
encontrar vagas no mercado de trabalho. 
NT9: MLS – Mestrado em Biblioteconomia. 
NT10: MA – [Master of Arts] - Mestrado em Artes, a denominação é a primeira parte do título do 
mestrado em estudos específicos.  Por exemplo, MA em Educação ou MA em Sociologia. M.S. [Master 
of Science] - Mestrado em Ciência, a denominação é a primeira parte do título do mestrado em estudos 
específicos. Por exemplo, MS em Informática ou MS em Engenharia. 
Traduzido por: Maria Tereza Machado Teles Walter 
Revisto por: Teresa Stanton
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